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RESUMO  

 

A pesquisa aqui proposta busca compreender como se deu a dinâmica do território 

litorâneo catarinense, vinculada ao desenvolvimento sócio-espacial. O objeto de estudo 

é o município de Itapema/SC, de origem açoriana que tinha a pesca como uma das 

principais fontes econômicas, porém hoje é conhecido por sua balneabilidade favorável 

e tem no turismo sua principal fonte de renda. Contudo nas últimas décadas é a 

construção civil e investimentos ligados ao setor imobiliário que tem se destacado e 

alavancado a economia da região. Esses fatores também têm promovido uma enorme 

transformação no espaço urbano, além de atrair um grande contingente populacional 

residente e também sazonal. O desenvolvimento imobiliário na região, além de 

promover mudanças na economia local, tem apresentado algumas contradições político 

sociais, em relação ao uso e apropriação do espaço pelos diferentes agentes que nele 

habitam. Para embasar teoricamente a pesquisa, buscou-se através do conceito de 

formação sócio-espacial explicar as transformações urbanas ocorridas ao longo do 

tempo, em especial a verticalização mais expressiva nas regiões próximas ao mar, 

considerando os interesses especulativos imobiliários e a presença marcante da 

construção civil, com destaque para o poder público, que tende a priorizar o interesse 

de determinados setores dominantes da sociedade. Consiste em uma pesquisa que se 

utiliza métodos mistos, cujas técnicas de coleta de dados reúnem dados históricos, 

índices oficiais do mercado imobiliário e a caracterização da segregação espacial no 

espaço urbano de Itapema. A primeira fase da pesquisa é de natureza exploratória, 

através do levantamento de dados e análise de paisagem. A segunda fase busca, através 

de dados quantitativos, testar e comprovar se há especulação imobiliária. E em sua 

terceira fase, utilizando novamente do método qualitativo, confrontar os dados, 

realizando um diagnóstico acerca da problemática urbana de segregação espacial.  

  

Palavras-Chave: município de Itapema/SC; formação sócio-espacial; especulação 

imobiliária; Segregação espacial.  
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ABSTRACT 

  

The research proposed here seeks to understand how the dynamics of coastal territory 
of Santa Catarina, linked to the socio-spatial development. The object of study of this 

project is the city of Itapema/SC, originating from a source colonization Azores who 
had fishing as one of the main economic sources, but is now known for its tourism and 

bathing has its main source of income. However in recent decades is the construction 
and real estate-related investments that has excelled and boosted the economy of the 

region. These factors have also promoted a huge transformation in the urban space, as 
well as attract a large population resident and also seasonal. Real estate development in 

the region and promoting changes in the local economy, has presented some political 
social contradictions, concerning the use and appropriation of space by the various 

agents that inhabit it. To support theoretically the research, the concept of socio-spatial 

formation explain the urban transformations that occurred over time, in particular the 
piggybacking more expressive in the regions close to the sea, whereas the speculative 

real estate interests and the strong presence of the construction. The Government, 
which tends to prioritize the interests of certain sectors of society. Consists of a search 

that uses mixed methods, whose data collection techniques gather historical data, real 
estate officials and indexes the characterization of spatial segregation in the urban space 

of Itapema. The first phase of exploratory nature, through data collection and analysis 
of landscape. The second phase search through quantitative data, test and check if there 

is speculation. And in its third stage, using qualitative method again confront the data 

by performing a diagnostic on the urban problems of spatial segregation.  

  

Key words: municipality of Itapema/SC; socio-spatial formation; real estate 

speculation; spatial segregation.  
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INTRODUÇÃO 

  

A pesquisa aqui proposta tem como ponto de partida o espaço urbano, do 

Município de Itapema, localizado no litoral norte de Santa Catarina, que tem 

apresentado nas últimas décadas um expressivo crescimento populacional e 

consequentemente uma expansão da sua malha urbana. 

É o espaço urbano que em grande parte do mundo agrupa a maioria das pessoas, 

incluindo o Brasil onde, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (2010), mais de cerca de 80% da população estão concentradas em áreas 

urbanas. É neste espaço que o modo de produção capitalista e de sua sociedade de 

classes se reproduz e se cristaliza. 

Nesse contexto, abordamos o capitalismo financeiro que através da especulação 

imobiliária, acaba influenciando a produção social do espaço, no qual a dinamização e a 

valorização de áreas privilegiadas provocam fortes impactos e prejuízos para os 

segmentos mais pobres da população, promovendo a segregação sócio espacial (Santos, 

1980). 

A motivação para o desenvolvimento desta pesquisa foi decorrente da minha 

formação como geógrafa, a qual sempre me instigou conhecer a dinâmica de 

crescimento das cidades. Mas, sobretudo, deveu-se ao fato de ser moradora na região e 

acompanhar diretamente o desenvolvimento do Município de Itapema, decorrente do 

fluxo de turismo e do crescente mercado imobiliário, os quais apresentam contradições 

no mesmo ritmo em que cresce. 

A partir dessa vivência foi possível uma observação empírica do processo de 

expansão da área urbana e a intensa verticalização das áreas próximas à orla, sobretudo 

nas últimas décadas. A cidade vem experimentando um grande crescimento que tem 

relação direta com a especulação imobiliária e investimentos públicos e privados 

ligados a ela. 

Tal crescimento revela contradições às quais se apresentam diretamente na 

rotina cotidiana que envolve desde problemas de mobilidade urbana, abastecimento e 

saneamento básico, moradia, entre muitos outros. 

Fatos comprovados pela vivência diária atestam que os crescimentos da cidade 

não foram acompanhados de um planejamento urbano eficiente. Isso implicou na 

ausência de medidas que pudessem suavizar os problemas associados ao adensamento 
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populacional. 

Assim, atraída por esta dinâmica das cidades, que se constrói e reconstrói de 

acordo com o modelo social vigente, é que se propõe o atual estudo e, também, pelo 

interesse em compreender como as relações sociais e econômicas se estabelecem neste 

espaço segregado de ricos e pobres e como se dá à dinâmica sócio-espacial e de 

valorização diferencial da cidade através da especulação imobiliária, ou seja,  de que 

forma este processo de (re) organização espacial tem promovido a segregação espacial 

urbana no Município de Itapema.   

 Para compreender a configuração socioeconômica desta pequena cidade 

litorânea é necessário conhecer a gênese de sua formação, conhecer a interação entre os 

elementos geográficos e históricos, buscando na dialética entre elementos naturais e 

humanos em diferentes escalas (mundial, nacional, regional, local) compreender o 

processo histórico responsável por sua forma atual. Nesse sentido a literatura de Milton 

Santos (1977), que trata da formação sócioespacial auxilia diretamente nesta 

perspectiva. 

Já para auxiliar na compreensão de formação socioeconômica do território de 

Santa Catarina, é importante a literatura produzida por Mamigonian (1986), na qual o 

autor trata da vida regional em Santa Catarina, e dos estudos de Peluso (1991), que nos 

auxiliaram a compreender a dimensão das relações urbanas. Outros autores como 

Bastos (2000) e Pereira (2003) contextualizam a formação do espaço catarinense 

apontando elementos que foram importantes e determinantes para a configuração 

socioeconômica desta região. 

A partir das discussões de Harvey (1980) podemos perceber como ocorre na 

economia capitalista essa valorização diferencial do solo, que é visto como mercadoria, 

que possui um valor de uso e de troca. Também destacamos Roberto Lobato Corrêa em 

sua obra “O Espaço Urbano”, onde argumenta que “o espaço urbano é fragmentado e 

articulado, reflexo e condicionante social, um conjunto de símbolos e campo de lutas” 

(Corrêa,1995, p.11). 

  Através de sua abordagem dos diferentes usos que se dá ao solo urbano, 

identifica quais são os agentes sociais que fazem e refazem este espaço, que pode ser 

entendido como a principal forma de expressão do modo de produção capitalista e de 

sua sociedade de classes. 

Nesse contexto, a especulação imobiliária influencia a produção social do 

espaço, onde a dinamização e a valorização de áreas privilegiadas provocam fortes 



13 

 

impactos e prejuízos para os segmentos mais pobres da população, ou seja, um 

“empurramento dos pobres”, como aborda Souza (2006), para áreas que não possuem 

interesse comercial, geralmente desprovidas de infraestrutura.   

Segundo Villaça (2001), bastaria uma volta pela cidade, para identificar estes 

espaços, constatar a diferenciação entre os bairros, tanto em relação às características 

da população que os habita, quanto à infraestrutura existente, à conservação dos 

espaços e dos equipamentos públicos. 

As abordagens de Maricatto (2011) acerca da segregação espacial são bem 

pertinentes a esta pesquisa, pois, segundo a autora, esta segregação tende a enfraquecer 

as relações sociais, o contato com o outro e a tolerância, aumentando ainda mais esta 

sensação de desigualdade e sendo um dos principais fatores de violência urbana. 

Uma vez identificados os fatores que promovem especulação, bem como os 

problemas sociais e econômicos oriundos desta dinamização, é preciso analisar 

políticas públicas em andamento que amenizem esses impactos e que atendam a todos 

os segmentos da sociedade. 

Diante dos elementos temáticos e do referencial teórico aqui exposto, esta 

pesquisa buscou investigar: (1) de que forma se dá esta dinâmica sócio-espacial e de 

valorização diferencial da cidade de Itapema? (2) quais são os agentes que promovem a 

especulação imobiliária no Município? (3) Como esta valorização desigual do solo 

pode promover a segregação urbana? (4) Quais são os desafios propostos? 

Nesse contexto, toma-se como problema o seguinte questionamento: De que 

forma a especulação imobiliária e a concentração de investimentos ligada à 

verticalização e uso do solo urbano no Município de Itapema- SC, vem influenciando a 

valorização das áreas litorâneas próximas à orla? Quais os efeitos deste processo sobre 

as áreas periféricas da cidade, restringindo e promovendo a segregação sócio espacial?   

Assim, o objetivo desta pesquisa quer compreender como se dá esta dinâmica 

sócio-espacial e de valorização diferencial da cidade, caracterizando seus principais 

agentes e a forma como esse processo promove a segregação urbana. 

   No caso da ocupação do litoral Sul do Brasil, como no resto do país, a dimensão 

geográfica favorável foi determinante para a construção do histórico de colonização e 

formação sócio-espacial. É preciso buscar dados da dimensão histórica e geográfica, a 

fim de analisar a gênese, as evoluções e transformações que vem ocorrendo em cidades 

litorâneas do Estado de Santa Catarina. 
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 As teorias de Reis (2002) permitem um resgate destes dados nos possibilitando 

um embasamento sobre o processo de colonização catarinense. Para a compreensão de 

sua formação sócio-espacial, a perspectiva teórica desenvolvida por Mamigonian 

(1986) é pertinente, pois o autor destaca o papel da pequena produção mercantil na 

dinâmica socioeconômica das áreas coloniais do Sul do Brasil. 

 A literatura de Bastos (2000) que aborda os pequenos povoados que davam 

suporte à pequena produção mercantil, voltada para a subsistência local e que mais 

tarde se configuram no espaço das cidades, auxilia na compreensão desta totalidade. 

Já os levantamentos historiográficos de Farias (1999), nos remetem a uma 

dimensão local deste processo de colonização e desenvolvimento. Ao descrever a 

economia local baseada nas pequenas produções agrícolas e na tradicional atividade 

pesqueira, o autor nos permite a apropriação de dados referentes ao processo de 

formação da sociedade local, que, confrontados com imagens antigas, nos possibilita 

uma visão da dimensão social da época.   

Ao realizar uma abordagem sobre as particularidades de uma cidade, faz-se 

necessário destacar o conceito de espaço urbano de que trata a pesquisa, que na 

concepção de Corrêa (1995) se apresenta como o conjunto de diferentes usos da terra 

justapostos entre si e complementa: 

O espaço urbano capitalista – Fragmentado, articulado, reflexo, 

condicionante social, cheio de símbolos e campo de lutas – é 

um produto social, resultado de ações acumuladas através do 

tempo, e engendradas por agentes que produzem e consomem 

espaço. São agentes sociais concretos, e não um mercado 

invisível, ou processos aleatórios atuando sobre um espaço 

abstrato. (Corrêa, 1995, p.11) 

Já o conceito de cidades, pode ser entendido a partir das reflexões de Sposito 

(2010), para o qual a autora, as cidades são obras complexas, sendo suas características 

marcantes a concentração de pessoas, de edificações e a grande diversidade econômica 

e social. Para ela: 

A cidade de hoje, é resultado cumulativo de todas as outras 

cidades de antes, transformadas, destruídas, reconstruídas, 

enfim produzidas pelas transformações sociais ocorridas através 

dos tempos, engendradas pelas relações que promovem essas 

transformações. (Spósito, 2010, p.10) 

Segundo a autora, no Brasil as cidades acabam se configurando num cenário de 
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grandes desigualdades, elas reúnem pessoas e possibilitam uma multiplicidade de 

relações sociais. Bem ou mal, acabam abrigando todo tipo de gente, o que implica em 

administrar inúmeros conflitos. 

 Mas a cidade não é só um depósito de desigualdades e problemas, ela também 

exibe um grande potencial para resolução deles, é um espaço urbano vivo, derivado da 

dinâmica de acumulação do capital e da reprodução dessa acumulação. A cidade nunca 

fora um espaço tão importante, e nem a urbanização um processo tão expressivo e 

extenso a nível mundial, como a partir do capitalismo (SPOSITO, 2010).   

  Ao tratar da perspectiva atual de desenvolvimento urbano, nos remetemos ao 

final do século XIX e início do século XX quando teve  início no Brasil o processo 

mais intenso de urbanização e as pessoas viam nas cidades uma proposta de progresso e 

melhoria da qualidade de vida, sendo que o fenômeno da urbanização está vinculado ao 

processo de industrialização. 

A autora Pereira (2003) através do aprofundamento de análise e debates, acerca 

da formação sócio-espacial da região litorânea de Santa Catarina, conclui que o quadro 

geográfico conferiu ao espaço catarinense certas peculiaridades, as quais somadas ao 

processo de ocupação do território, o tornaram singular frente aos demais estados do 

Sul do Brasil. Segundo ela: 

A diversidade do meio natural e o mosaico sociocultural 

representado pelos diferentes fluxos colonizadores dotaram 

Santa Catarina de uma grande diversidade de opções turísticas, 

muito embora o turismo efetivamente de massa no Estado esteja 

vinculado aos atributos naturais de sua orla marítima (Pereira, 

2003, p.12-13). 

Os dados do censo demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), nos possibilita uma análise do crescimento urbano do Município 

de Itapema, onde em 1960 apresentava uma população de 3.487 habitantes, a qual teve 

um crescimento acentuado nas décadas seguintes, principalmente na década de 1980, 

em que houve uma intensificação da atividade turística.   

Com base na interpretação dos dados do censo demográfico de 

1960,1970,1980,1991 e 2000 e da contagem populacional dos anos de 1996 e 2007, no 

município de Itapema foi possível constatar um crescimento populacional superior a 

850%, em um período inferior a 5 décadas. Sendo que os dados do senso também 
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embasarão os levantamentos referentes à segunda residência e à sazonalidade na região 

de pesquisa. 

Porém, o desenvolvimento econômico ocorrido na região, promovido pela 

movimentação turística é visivelmente desigual, pois se configura num espaço de 

contradições, pois onde muito veem um ambiente propício de lazer, o mercado 

capitalista vê um terreno fértil de investimentos lucrativos. Para Maricato (2001); 

É impossível que uma sociedade como a nossa, radicalmente 

desigual e autoritária, baseada em relações de privilégio e 

arbitrariedade, possa produzir cidades que não tenham essas 

características (Maricatto, 2001, p.51). 

  O conceito de uso do solo, que se refere a um espaço físico sobre o qual se 

constrói qualquer infraestrutura num determinado espaço urbano é abordado entre 

outros autores por Harvey (1980). O autor teoriza sobre o uso do solo urbano a partir da 

valorização do espaço urbano e sua relação com o capital imobiliário, “há numerosos e 

diversos atores no mercado de moradia, e cada grupo tem um modo distinto de 

determinar o valor de uso e o valor de troca” (Harvey, 1980, p.139). 

  Corrêa (1995) elenca os principais atores que agem diretamente sobre o 

mercado especulativo urbano, onde; 

As transformações no preço do solo urbano pela ação do poder 

público são aproveitadas por aqueles que vivem de especular 

com terras. Esses promotores imobiliários procuram influenciar 

as decisões oficiais quanto as áreas a serem beneficiadas com 

investimentos públicos...desse modo investimentos públicos, 

frutos da arrecadação de impostos de toda a população, são 

abocanhados por um pequeno grupo de proprietários e 

especuladores. (Corrêa, 1995, p.147) 

Por sua vez, a especulação imobiliária consiste na disputa entre as atividades e  

as pessoas por uma localização, ela se alimenta dessa dinâmica seletiva de lugares, 

ditados por uma sociedade urbana que transforma os espaços segundo as exigências 

funcionais. O planejamento urbano em suas políticas alia-se ao mercado, através do 

mecanismo do marketing urbano, gerando expectativas que acabam por influenciar os 

preços.   

Desse modo, as áreas privilegiadas e as áreas residenciais bem localizadas e 

estruturadas, contam com a implantação diferenciada dos serviços coletivos e a 

infraestrutura que se possibilita a esses serviços caracteriza certo prestígio à localidade. 
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De acordo com Souza (1996), assim, funciona o mercado de terras nas cidades, 

onde a ocupação de áreas mais bem servidas é um privilégio das camadas de renda mais 

alta, “a população mais pobre fica relegada às zonas pior servidas e que, por isso são 

mais baratas”.  

Com a especulação vem o mercado da escassez, acentuando ainda mais os 

problemas de acesso a terra e as habitações. Ambos levam à segregação da população 

mais pobre, que ao morar cada vez mais longe dos centros urbanos, gastam mais tempo 

e recursos para se deslocarem, sem contar com a infraestrutura precária que dificulta 

ainda mais a vida nas periferias. 

 Nesse contexto, surge o que Santos (1993) chama de “mercado de habitação por 

atacado”, gerando novas expectativas que mais uma vez não vão corresponder às 

classes dos mais pobres, mas que é destinada apenas à uma classe média privilegiada. 

Isso acentua ainda mais a especulação, agora em bairros periféricos, que contam com 

grandes glebas de terrenos esperando atribuição de valor para então serem loteados. 

Para compreender as relações e teorias que se formam a partir das pesquisas 

científicas é preciso adotar uma metodologia capaz de articular e organizar o 

conhecimento, as concepções teóricas e o conjunto de técnicas e, assim, dar forma à 

realidade objeto da investigação, porque “a ciência se constrói numa ciência dinâmica 

entre a razão daqueles que a praticam e a experiência que surge na realidade concreta” 

(MINAYO, 2010). Nesse caso, as relações sociais e econômicas que ocorrem neste 

espaço influenciam na construção histórica da cidade. Minayo (2010) pontua que: 

Isto significa que cada sociedade humana existe e se constrói 

num determinado espaço e se organiza de forma particular e 

diferente de outras. Por sua vez, todas as que vivenciam a 

mesma época histórica tem alguns traços comuns, dado o fato 

de que vivemos num mundo marcado pelo influxo das 

comunicações. Igualmente, as sociedades vivem o presente 

marcado por seu passado e é com tais determinações que 

constroem seu futuro, numa dialética constante entre o que está 

dado e o que será fruto de seu protagonismo (Minayo, 2010, 

p.12). 

 Metodologicamente esta pesquisa foi elaborada utilizando-se de métodos 

mistos de pesquisa, pois através da combinação de metodologias diversas, busca-se 

uma amplitude na descrição, explicação e compreensão do objeto de estudo da 

pesquisa. Segundo Goldenberg (2003) este método é conhecido como triangulação. 
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 A primeira etapa da pesquisa foi estruturada na forma de estudo de caso, de 

natureza exploratória e qualitativa, consiste em uma análise documental (texto e 

imagens), que possibilitam uma análise da formação sócio-espacial urbana de Itapema.   

Já a segunda fase, submete a testes e comprovações as análises críticas 

previamente elencadas através da busca de dados estatísticos e especulativos acerca dos 

imóveis e valor de solo na região, junto aos órgãos públicos ligados à gestão do 

planejamento urbano e registro de imóveis, aplicando-se o desenho de pesquisa 

quantitativa.   

Em uma terceira fase, utilizando-se novamente do método qualitativo, foram 

confrontados os dados quantificados com o referencial teórico previamente produzido, 

para projetar as áreas de expansão especulativa e os possíveis impactos 

socioeconômicos sobre as áreas periféricas, que podem ser refutadas ou aceitas em 

relação ao uso do solo. 

Dessa forma, a combinação das metodologias conhecida como triangulação, tem 

como principal objetivo obter uma maior compreensão sobre a realidade pesquisada. 

Entende-se como adequado o método aplicado porque, segundo Goldenberg: 

 Os métodos quantitativos pressupõem uma população de objetos de 

estudo comparáveis, que fornecerá dados que podem ser 

generalizáveis, os métodos qualitativos poderão observar diretamente, 

como cada indivíduo, grupo ou instituição experimenta, 

concretamente a realidade pesquisada (2003, p.63). 

 Essa proposta consiste em que, por mais preciso que os dados de uma pesquisa 

social possam ser, sempre haverá espaço para novas conclusões que poderão 

redimensionar os resultados obtidos. 

Quanto aos meios, este trabalho pode ser definido como uma pesquisa de 

campo, investigação, ex post facto e analítica. De acordo com Vergara (2009, p. 45), a 

“pesquisa de campo é investigação empírica realizada no local onde ocorre ou ocorreu 

um fenômeno ou que dispõe de elementos para explica-lo”. Saber se houve especulação 

imobiliária numa cidade é um resultado post facto, pois as variáveis não são 

manipuladas pelo pesquisador durante a pesquisa. 

O universo da pesquisa compreende o espaço urbano da pequena cidade de 

Itapema, localizada  no litoral centro-norte do Estado de Santa Catarina, região Sul do 

Brasil. Na região turística classificada pelo Ministério do Turismo como “Costa Verde 
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& Mar”1, distante 60 km da capital Florianópolis, pertencente à mesorregião Vale do 

Itajaí, em uma baía cercada por ramificações da Serra do Mar, apresentando 

aproximadamente 14 km de orla marítima. 

Figura 1. Mapa de localização do município de Itapema/SC (Elaborado por Geolab, 

2016). 

O campo de amostragem foi selecionado intencionalmente e compreende os 

bairros de Meia Praia e Morretes, por serem as áreas de maior interesse especulativo no 

Município atualmente. Nestes bairros foram selecionados 90 imóveis de forma aleatória, 

a fim de se investigar variáveis de valores e área. 

Destaca-se a possibilidade de coleta de dados junto às construtoras instaladas na 

localidade e corretoras de imóveis, para averiguação e tabulação dos valores de mercado 

dos imóveis pré-selecionados. Essas informações foram confrontadas com dados 

estatísticos coletados junto aos órgãos públicos Municipais, tais como o Departamento 

de Gestão e Planejamento Urbano e o Cartório de Registros de Imóveis, que forneceram 

o valor venal registrado pelo Município e a área dos imóveis pré-selecionados, com 

variáveis dos últimos dez anos.   

                                                 
1 Costa Verde e Mar é resultado de um Consórcio Intermunicipal de Turismo Costa Verde e Mar – 

CITMAR, firmado em 17 de agosto de 2007, quando os Prefeitos dos Municípios de Balneário 

Camboriú, Balneário Piçarras, Bombinhas, Camboriú, Ilhota, Itajaí, Itapema, Luís Alves, Navegantes, 

Penha e Porto Belo assinaram o Protocolo de Intenções, objetivando ordenar a utilização dos recursos 

disponíveis e reforçar o papel do município no desenvolvimento do turismo regional. 
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  A técnica empregada limita-se às observações empíricas, análise teórica e 

comparação de variáveis de valores entre as amostragens. É prevista uma dificuldade 

em adquirir com precisão os dados utilizados nas variáveis, devido aos dados que se 

perdem durante as mudanças de gestão municipal. 

Também, o Cartório de Registro de Imóveis, importante fonte de dados para a 

investigação, atua no Município apenas a partir de 2002. Anteriormente os registros 

eram realizados no Cartório de Registro de Imóveis de Balneário Camboriú e 

anteriormente quando ainda o Município estava na condição de distrito, o Cartório de 

Registro de Imóveis funcionava em Tijucas. 

 Para investigar a variação no mercado imobiliário na última década, foi 

necessário selecionar uma amostragem de imóveis localizados em áreas de interesse 

especulativo,  tanto no bairro da Meia Praia como no bairro Morretes. Após a seleção 

prévia de amostragem destes imóveis, foi requerido, junto ao setor de IPTU, o registro 

do preço venal atribuído aos terrenos da amostra no ato do cadastro junto ao órgão 

público. Dessa forma, se pode verificar o fator de especulação. 
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  1 . A FORMAÇÃO DO LITORAL CATARINENSE E A EVOLUÇÃO 

POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DE ITAPEMA/SC 

 

 Para que possamos compreender a formação econômica e espaço das cidades é 

necessário entender as relações entre elas, pois a diferença existente é resultado do 

modo como o sistema capitalista se desenvolve. Segundo Santos (1977, p.14), “As 

diferenças entre os lugares são o resultado do arranjo espacial dos modos de produção 

particulares. O valor de cada local depende de níveis qualitativos e quantitativos dos 

modos de produção e de como eles se combinam”. 

 Os aspectos físicos influenciam diretamente no modo de vida das pessoas. 

Determinam a ocupação do espaço, definindo direta ou indiretamente, em maior ou 

menor grau, as relações da vida humana. É preciso interpretar as cidades como um 

espaço humano, como um fato histórico, pois somente a história da sociedade local 

pode servir como fundamento para a compreensão espacial. Segundo Santos (1977, 

p.141): 

Seria, entretanto, um erro formidável considerar a renda da terra, 

ou a forma tomada da mais-valia ou a expressão geográfica da 

luta de classes, ou o papel ideológico da arquitetura e 

urbanismo, como se cada uma dessas categorias não se 

apresentasse como o que ela realmente é, quer dizer, um 

momento, uma região da totalidade total, uma estrutura 

subordinada e autônoma ao mesmo tempo, autônoma pelo fato 

de estar dotada de determinações que lhe são próprias. 

 

 Partimos da gênese da formação sócio-espacial de Santa Catarina, definindo o 

processo histórico responsável por sua forma atual, ou seja, a materialidade concreta 

expressa no espaço. Segundo Santos (1985), a dinâmica de um espaço geográfico 

qualquer precisa ser compreendida à luz dos processos sociais que a engendraram, 

considerando as características naturais que serviram de base para o desenvolvimento 

local, definindo em maior ou menor grau, a construção da sociedade. 

 Diante disso, para interpretar a realidade sócio-espacial de uma localidade 

precisamos conhecer integralmente as forças que atuam sobre ele. Para tanto, é 

imprescindível considerar a “forma, função, estrutura e processo que devem ser 

estudados concomitantemente e vistos na maneira como interagem para criar e moldar o 

espaço através do tempo” (Santos,1986, p.52). 
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...forma, função, estrutura e processo são quatro termos 

disjuntivos associados, a empregar segundo um contexto do 

mundo de todo dia. Tomados individualmente, representam 

apenas realidades parciais, limitadas do mundo. Considerados 

em conjunto, porém, e relacionados entre si, eles constroem uma 

base teórica e metodológica a partir da qual podemos discutir os 

fenômenos espaciais em totalidade. 

No caso da ocupação do litoral Sul do Brasil, como no resto do país, a dimensão 

geográfica favorável foi determinante para a construção do histórico de colonização e 

formação sócio-espacial. É preciso buscar dados da dimensão histórica e geográfica, a 

fim de analisar a gênese, as evoluções e transformações que vêm ocorrendo em cidades 

litorâneas do estado de Santa Catarina. 

Registros da colonização das áreas que correspondem ao litoral catarinense 

indicam que ela teve seu início na segunda metade do século XVII, quando Portugal e 

Espanha atravessavam uma fase conflituosa, relacionada com a definição dos limites 

dos territórios coloniais. 

Simultaneamente, como sugerem os registros históricos, Portugal tinha um 

grande interesse em ocupar as terras ao sul, que vinham sendo disputadas com a 

Espanha. Além disso, experimentava problemas com seus territórios no Arquipélago dos 

Açores, que vinha sofrendo constantes perturbações naturais, como abalos sísmicos e 

atividades vulcânicas, que somadas ao precário desenvolvimento econômico, que 

formava uma massa de miseráveis sem terra para produzir, o que desencadeou 

tendências migratórias de parte de seus moradores (Reis, 2002). 

Diante desse contexto, surge o interesse de Portugal pela exploração dos 

recursos ociosos, como o quadro natural, o solo fértil e o clima temperado do Sul do 

Brasil, além do quadro humano, representado pelo vazio demográfico relativo, pois não 

podemos deixar de citar os inúmeros indígenas de tribos nômades e seminômades que 

habitavam a região. Os povos indígenas que viviam neste litoral atraídos pela  

abundância de recursos naturais, que facilitavam a sobrevivência  das tribos, 

estabeleceram-se na região até a chegada dos europeus no século XVII. 

Os índios Carijós eram seminômades e formavam várias aldeias ao longo do 

litoral. Deslocavam-se sempre que a caça e a pesca eram comprometidas, quando 

ocorriam ataques a tribos, epidemias ou ocorrência de variações climáticas, eram 
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motivos para mudança. 

Suas casas eram feitas de pau-a-pique, barreadas e cobertas com folhas de 

palmeira. Mas podemos encontrar algumas formações de casqueiros de frutos do mar, 

conhecidos como sambaquis, que comprovam a existência destas comunidades na 

região. Com a chegada dos colonizadores, partes destes índios migraram para outras 

localidades, os que insistiram em permanecer mais tarde seriam subjugados ou 

exterminados (Rangel, 1993). 

Dessa forma, inicialmente a Coroa Portuguesa consolidava o seu domínio 

através dos vicentistas, que fundavam núcleos de apoio à política expansionista, um 

deles fora fundado inicialmente com o nome de Vila de Santo Antônio de Lisboa, que 

mais tarde se chamaria Tapera. Tempos mais tarde se somariam a esses grupos os 

colonizadores açorianos (Anjos, 1996). 

O intermediador, na ocasião, era o governador da Capitania, Manuel Escudeiro 

Ferreira de Souza, que fez doações de lotes de terras para os novos colonos, tanto na 

ilha quanto no continente próximo. Esse direcionou para a região grupos de migrantes 

do arquipélago dos Açores, que incorporaram aos vilarejos suas características culturais, 

através da pesca artesanal e a policultura. Aos homens mais fortes foi resguardado o 

serviço militar, nas fortalezas construídas para proteger a região, Farias (1999). 

Foi no dia de Reis em 1749, que 85 famílias (467 pessoas) 

chegaram à Ilha de Santa Catarina. Ë a primeira leva dos cerca 

de seis mil açorianos que, até 1756, migraram para Santa 

Catarina, dos quais 20% rumariam para o norte do país e para o 

Rio Grande do Sul (Kohl, p.113, 2014). 

 A emigração açoriana para estes territórios foi incentivada para promover o 

povoamento e, como tal, a posse efetiva da região. Mesmo, sob o domínio da Coroa 

Portuguesa, estes pequenos núcleos de produção familiar que se instalaram no Sul se 

diferenciaram dos demais povoados que emergiam no litoral brasileiro, segundo 

Mamigonian (1966). 

A produção pesqueira artesanal e a policultura das pequenas produções 

familiares garantiam a posse da terra para a Coroa Portuguesa, mas não foi muito 

expressivo para o capitalismo, vindo logo as crises e o empobrecimento da região. 
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Os entraves ao desenvolvimento da pequena produção mercantil 

açoriana estão relacionados a um conjunto de fatores, entre os 

quais cita-se o papel concentrador dos comerciantes e 

aristocratizante dos capitais mercantis; o artesanato açoriano que 

com sua excessiva diversificação não permitia a especialização 

do artesão num único ofício e, consequentemente, não possuía o 

vigor indispensável para dar o impulso necessário ao surgimento 

de unidades industriais, tal como aconteceu nas colônias de 

imigração. Há que se lembrar também dos elementos 

característicos da formação sócio-espacial açoriana próprios de 

relações pré-capitalistas: a fragmentação excessiva dos 

pequenos lotes por herança, a redução da mão-de-obra produtiva 

provocada pelo recrutamento dos açorianos para as milícias, o 

esgotamento do solo arenoso, bem como o espírito de 

camaradagem existente entre agricultores, pescadores e artesãos, 

mentalidade tipicamente pré-capitalista” (PEREIRA, 2003). 

 

No caso da Enseada das Garoupas, atual Município de Porto Belo e cidades 

vizinhas, houve um interesse em meados de 1703, por parte de Domingos de Oliveira 

Rosa, em explorar ouro na região, mas se estabeleceu por pouco tempo. Além de não 

encontrar ouro ou metais preciosos que interessavam à Coroa Portuguesa, descreve em 

seus escritos, que as terras eram poucas e ruins, delas não se tirava nem o necessário 

para o sustento, segundo relatos de Oswaldo Cabral (Kohl, 2001). 

A figura no2 a seguir, é um mapa da época, que acompanhava os registros 

náuticos, apontando locais situados na chamada Enseada de Garoupas, bem como a 

geografia local. 

 

Figura 1. Mapa do Litoral Catarinense (1737). Fonte: Kohl (2001). 
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Depois dele, outras expedições foram direcionadas para a região, mas em todas 

os registros tornam a reforçar a existência de um solo não favorável à agricultura, sem 

riquezas minerais onde o estabelecimento de vilarejos era julgado inviável. A 

importância da Enseada das Garoupas é ressaltada como sendo, região favorável à 

ancoragem. 

A Enseda das Garoupas é uma enseada capaz de receber em si 

uma armada, e aonde pode fazer água e lenha, com boas âncoras 

e amarras; e de uma ilhota que tem de dita enseada para a terra 

podem estar sumacas seguras de todos os ventos, amarradas em 

qualquer cabo; mas nem por isso é capaz de se povoar, porque a 

serra vem ter ao mar, e assim não tem mais que só praias (Kohl, 

p.35, 2001). 

Dessa forma, as terras nem sempre ofereceram o esperado pelos colonos, pois 

devido à geografia local, muitas culturas desenvolvidas na região dos Açores não 

tiveram sucesso aqui. Aqueles que insistiram em continuar trabalhando na terra 

aderiram ao cultivo da mandioca que, mais tarde, resultaria nos engenhos. Há os que 

optaram por buscar seu sustento junto ao mar, através da pesca ou das armações de 

baleia, cuja exploração econômica interessava muito à Coroa Portuguesa. 

O inglês John Mawe, que passou por Garoupas em 1807, descreveu em um de 

seus relatos a geografia local e a atividade econômica que famílias açorianas 

desenvolviam. 

O clima é ótimo, o solo produz tudo quanto é semeado ou 

plantado e tornou-se conhecido por suas deliciosas frutas. O 

algodão, com que fabricam suas roupas é por eles plantado, 

fiado e tecido; constroem suas próprias casas e canoas, 

manejando estas com grande destreza e preferindo-as aos botes. 

Pode-se dizer, em verdade, que todo homem é mais ou menos 

um artesão, mas notei com pesar, que dão preferência aos 

trabalhos leves...esta baia, tanto quanto pude observar, durante a 

minha ligeira permanência, apresenta à vista maior variedade de 

montes, vales e planícies do que a anterior. Ambos são 

considerados ótimos pontos de pesca, na estação de pesca da 

baleia, que vai de dezembro a junho (Kohl, p.74, 1987). 

A caça da baleia foi uma das atividades econômicas que impulsionou a Capitania 

de Santa Catarina, foram construídas numerosas armações destinadas ao preparo do óleo 

de baleia, que era usado para iluminação. A caça da baleia no Brasil constituiu um 



26 

 

monopólio de concessão aos ricos comerciantes. Só se extinguiu em meados de 1801, 

em função do afastamento dos animais da costa catarinense. 

A Enseada das Garoupas contou com uma armação2 para o preparo do óleo da 

baleia, que abastecia a região com os produtos derivados e seus lucros até Tijucas, 

mesmo em período de decadência da pesca, registros constam que chegaram a abater 

cerca de 1000 baleias por estação (Kohl, 1987). 

Contudo uma decisão de D.João VI, mudaria muito tudo por aqui. Ele decide 

transferir a Corte Portuguesa para sua colônia na América no final de 1807, fixando-se 

primeiro em Salvador na Bahia e seguindo logo após para o Rio de Janeiro. 

 Dez anos se passaram e a preocupação com as fronteiras brasileiras era grande, 

foi então que ordenou uma expedição que indicasse um local apropriado ao sul do 

Brasil, para que ele fundasse uma colônia de povoadores, nos moldes das vilas de 

pescadores que existiam em Portugal. 

 Quando a expedição voltou para o Rio de Janeiro, indicaram um local que 

consideraram tranquilo, de águas abrigadas e de fácil ancoradouro, que se chamada 

Enseada das Garoupas, hoje Município de Porto Belo, Estado de Santa Catarina 

(Monteiro, 2000). 

Iniciou-se o estudo para a implantação da nova povoação que recebeu o nome de 

Colônia de Nova Ericeira, seus povoadores deveriam vir de Ericeira, uma freguesia 

situada no litoral de Portugal. A localidade foi planejada, havia o local para a paróquia, 

que depois de construída receberia o nome de Capela Bom Jesus dos Aflitos, o 

cemitério e a casa do padre. 

Em 1817 a Galera Conde de Peniche trazia a primeira leva de 

povoadores. Cento e uma famílias e homens solteiros vindos de 

Ericeira, o pároco e o botica...até 1822 chegaram à Colônia de 

Nova Ericeira outros povoadores, todos vindos de Ericeira 

(Monteiro, p.111, 2008) 
 

Podemos afirmar que a instalação da Colônia Nova Ericeira obedeceu a uma 

                                                 
2 As armações eram núcleos populacionais, ativos no Brasil Meridional nos séculos XVIII e XIX, 

voltados para a pesca da baleia e o beneficiamento das partes economicamente interessantes deste 

cetáceo. A armação baleeira é uma instalação litorânea estruturada para a pesca ou caça às baleias e o 

processamento dos seus produtos. A estrutura da armação consiste comumente em armazéns para os 

produtos das baleias, o engenho de frigir (onde a gordura das baleias é trabalhada), casas para as 

ferramentas de pesca e lancha e para os utensílios da manufatura, e uma estrutura de residência e 

subsistência para a população que vivia nas armações. 
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espécie de planejamento urbano. Os lotes foram definidos em áreas regulares e 

sorteados entre os povoadores e coube ao Governador da Capitania à entrega dos títulos 

de doações. As famílias receberam os lotes na proximidade do local onde seria 

construída a igreja, já aos solteiros foram destinados os lotes mais distantes, próximos 

ao rio Camboriú. 

A população que chegava se instalava nos arredores, nas áreas da faixa de areia 

próximo à praia e no entorno da capela, chamava-se de arraial. Havia uma relação 

dialética entre a sociedade e a natureza, entre a cultura e a história, pois ao relacionar-se 

diretamente com a natureza, estas comunidades, como tantas outras, foram construindo 

sua trajetória. Segundo Oliveira (2006), “a economia e a cultura dependiam do 

território, a linguagem era uma emanação do uso do território pela economia e pela 

cultura, e a política estava intimamente relacionada”. 

Essa proximidade entre os membros de uma sociedade e dela com o meio natural 

no qual se insere, dá-nos a noção exata da territorialidade sobre a qual Santos tratava: 

Havia, por conseguinte, uma territorialidade absoluta, no sentido 

de que, em todas as manifestações essenciais de sua existência, 

os moradores pertenciam àquilo que lhes pertencia, isto é, o 

território. Isso criava um sentido de identidade entre as pessoas e 

seu espaço geográfico, que lhes atribuía, em função da produção 

necessária à sobrevivência do grupo, uma noção particular de 

limites, acarretando, paralelamente, uma compartimentação do 

espaço, o que também produzia uma ideia de domínio. Para 

manter a identidade e os limites, era preciso ter clara essa ideia 

de domínio, de poder. A política do território tinha as mesmas 

bases que a política da economia, da cultura, da linguagem, 

formando um conjunto indissociável. Criava-se, paralelamente, 

a ideia de comunidade, um contexto limitado no espaço (Santos, 

2000, p.62,). 

Dessa forma, a freguesia progrediu lentamente, as primeiras atividades foram as 

construções de casas e embarcações, visando a atividade pesqueira, assim como 

desenvolviam em Ericeira. Houve um descontentamento em relação à distribuição de 

terras, pois devido à atividade pesqueira, muitos colonos queriam glebas próximas ao 

mar e acabavam trocando as terras recebidas por lotes menores. Outros abandonaram as 

terras, ou trocaram por quinquilharias,  (Monteiro, 2000). 

Havia uma dificuldade em formarem grandes vilarejos, pois a geografia local, 

formada por grandes planícies separadas por costões, favorecia a formação de pequenos 
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núcleos distantes entre si. Contudo de um modo geral a população aumentava.  Em 

1818 já contava com duzentos e dezesseis povoadores na Colônia Nova Ericeira, que 

somados aos que já ocupavam a Enseada das Garoupas quando ali se estabeleceram, 

formavam um total de mil e seiscentas pessoas (Kohl, 2014). 

Houve um interesse por parte do Governador da Capitania em ocupar as terras às 

margens do rio Itajaí, estabelecendo ali uma povoação, porém uma nova fase se iniciaria 

e os dirigentes responsáveis por tal empreendimento, estariam envoltos com as 

mudanças políticas na região. 

Em 1822, com a proclamação da Independência do Brasil e o movimento de 

romper com qualquer lembrança de Portugal, o nome Colônia de Nova Ericeira, foi 

substituído por Porto Belo e não se tem registros de novos imigrantes portugueses a 

partir desta data. 

Após a consolidação da Independência do Brasil, foram criados os Conselhos 

Gerais das Províncias, em 1924, e a povoação das Garoupas passou a ser freguesia em 

dezembro do mesmo ano. Tempos depois, era o maior núcleo de povoação entre São 

Miguel e São Francisco, sendo elevado, em 1832, à categoria de Vila de Porto Belo. Já 

em 1833, Porto Belo era o primeiro município a se desmembrar de São Francisco do Sul 

na primeira metade do século XIX. 

 Na ocasião seus limites foram alterados, sendo o limite ao norte com o rio 

Gravatá (divisa com o Município de São Francisco), pelo Sul o rio Tijucas Grande 

(divisa com o Município de São Miguel), ao leste o Oceano Atlântico e a oeste com o 

Município de Lages, na Serra Geral (Kohl, 2014). 

A Figura no3, representa os núcleos terciários da colonização açoriana em Santa 

Catarina, onde se pode observar a localização desses ao longo do litoral. A localização 

de Itapema está identificada no mapa com o número 8, e na legenda observamos que em 

30/12/1914 se tratava ainda de um Distrito Policial (Farias, 1999). 
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Figura 2. Núcleos terciários da colonização portuguesa em SC. Fonte: Farias (1999, 

p.61). 

 

Porto Belo continuaria sendo o centro administrativo por muito tempo. Eram 

vastas as terras sob seu domínio, elas compreendiam uma área, onde hoje estão os 

municípios de Porto Belo, Tijucas, Governador Celso Ramos, Bombinhas, Itapema 

Camboriú e Balneário Camboriú. 

Mas, com a era do Brasil independente, se iniciaria uma nova fase de expansão e 

ocupação no sul. O século XIX foi marcado por deslocamentos populacionais 

internacionais de mão-de-obra livre, incentivados por políticas de imigração europeia. 

Esta massa populacional era composta por portugueses, alemães, suíços, 

italianos, entre outras nacionalidades. Entre os séculos XVIII e XIX estima-se que 

entraram no Brasil cerca de 350 mil estrangeiros, marcando a fase pré-capitalista, num 

país que passava de uma economia extrativista, para uma economia agrário-exportadora 

(Oliveira, 2006). 

Esses imigrantes partiam dos vales fluviais litorâneos para o interior. Atraídos 

pelas florestas ainda intactas foram abrindo caminho para o desenvolvimento de várias 

regiões do interior catarinense. Assim surgiram os pequenos povoados que davam 

suporte à pequena produção mercantil, voltada para a subsistência local e que, mais 

tarde se configuram no espaço das cidades (Bastos, 2000). 
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Como exemplo desses colonizadores se pode citar o dr. Hermann Blumenau, que 

para instalar a colônia alemã no interior do vale, teve que solicitar autorização à Câmara 

de Porto Belo, que além de ser o centro administrativo da região, tinha a posse das 

terras do vale do Rio Itajaí. 

Com o desenvolvimento da colônia alemã de Blumenau, houve crescimento em 

Itajaí e localidades vizinhas, pois utilizavam o porto do rio Itajaí, para escoamento de 

mercadorias e produtos do vale, como servia também para o transporte de pessoas. A 

economia começou a se concentrar nessas localidades e Porto Belo inicia sua 

decadência, voltando a ser freguesia. Só recuperou a categoria de município com a 

Proclamação da República. 

 

1.1 A formação do Município de Itapema 

 

Muitos desses colonizadores portugueses ocuparam a região costeira onde 

atualmente fica Itapema. O documento a seguir apresenta a delimitação e os contornos 

das terras ocupadas desde o rio Embaú até a Enseada das Garoupas, com data de 1919. 

Na área destacada podemos observar a localização do atual Município de Itapema, com 

ênfase para os rios da região, em especial o rio Perequê, que mais tarde seria o 

delimitador de terras entre os municípios de Porto Belo e Itapema. 
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Figura 3. Mapa de Santa Catarina, (1919) do rio Embaú até a Enseada das Garoupas. 

Fonte: Kohl, (2001). 

 

Na figura no4, observamos o mapa de parte do litoral de Santa Catarina podemos 

observar um traço fundamental da geografia do espaço catarinense, onde o litoral e o 

planalto são separados pelas serras do Mar e a Geral. O que favoreceu inicialmente a 

ocupação no litoral e vales das vertentes atlânticas. 

A formação do litoral catarinense é singular quando comparada aos estados 

vizinhos do Rio Grande do Sul e Paraná. As condições naturais do território catarinense 

se resumem a existência de um planalto e um litoral, separados pela Serra do Mar e a 

Serra Geral. Composta por montanhas, grandes baias e enseadas, lagunas costeiras, 

regiões de mangue, além de contar com a exuberância da Mata Atlântica com seus 

costões rochosos, que separam as belíssimas praias arenosas pelo litoral, que exibem 

uma cor que vai do azul à esmeralda. 

Já a Figura no5 permite uma noção do quadro geomorfológico da região, que 

está intimamente vinculada às áreas inicialmente ocupadas e às atividades econômicas 

que posteriormente viriam se desenvolver. Podemos observar a proximidade do relevo 

montanhoso com a faixa de areia, bem como as planícies inundáveis devido à 

proximidade do mar e abundância de rios, provenientes do conjunto da Bacia 
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Hidrográfica do Rio Tijucas. A linha em vermelho representa o traçado da BR-101, que 

corta transversalmente o Município em sua linha próxima ao mar. 

 

Figura 4. Mapa hipsométrico do município de Itapema/SC. Fonte: COVELHO,( 2011). 

 

A descrição do quadro geomorfológico de Itapema é descrita pela professora 

Neide Almeida (2001), em entrevista que trata do “Turismo e a dinâmica sócio-espacial 

do Município de Itapema. 

No que se refere à geomorfologia, é formado por terrenos 

cristalinos, que constituem as montanhas e as pequenas 

elevações que caracterizam seu relevo. Possui dois apoios, ou 

seja, dois avanços da serra cristalina: um apoio é a ponta de 

Itapema; o outro, a de Porto Belo. Entre essas pontas se forma 

um arco, e nas extremidades, onde a serra avança até o mar, 

apresenta-se o costão. No costão, a erosão marinha, provoca a 

formação de blocos de rochas que se agrupam e se acomodam 

na base da encosta. Ao longo da evolução geológica ocorrem 

diferentes períodos de glaciação, responsáveis por alterações no 

nível do mar, que deram origem aos terraços, sendo possível 

perceber hoje dois níveis de terraços e a planície litorânea (apud 

Pereira, 2002.p.65) 

 

Todos esses fatores de formação geomorfológica da região serviram como um 

grande atrativo para os povoadores, além de estarem estreitamente vinculados às 
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atividades socioeconômicas desenvolvidas nas comunidades (CRUZ, 1998). 

 Nas configurações destes povoados litorâneos era destinado um amplo espaço 

público que ficava entre o mar e a capela, que era construída sobre pequena elevação e 

recebia o nome do padroeiro Santo Antônio de Lisboa, nome esse atribuído 

anteriormente ao vilarejo de Tapera (Pereira, 2003). 

O povoado começou a se formar na área onde atualmente encontramos o centro 

de Itapema, estendendo-se ao extremo norte do Município, no qual hoje fica o bairro 

Canto da Praia. A população que chegava, instalava-se nos arredores e nas áreas da faixa 

de areia próximo à praia e no entorno da capela, área favorável ao atracamento de 

pequenas embarcações ligadas à atividade econômica da pesca. A estas comunidades 

chamava-se de arraial.  

A outra parte espalhou-se pelo interior do Município, às margens dos rios São 

Bento, rio da Mata, rio Itapema, rio Areal e rio Perequê e nas encostas do morro, onde 

dedicavam-se às lavouras de café e aos engenhos de cana-de-açúcar e farinha. 

Procuravam as áreas de encosta, por estarem livres das frequentes inundações da água 

do mar, onde a região se transformava num imenso manguezal. 

Nas proximidades da faixa de areia ocorreu a formação de níveis de terraços que 

se originaram a partir de recuos do mar; essas áreas eram favoráveis ao cultivo da 

mandioca que abastecia os engenhos da região, segundo Pereira (2002, p.65); 

“À agricultura praticada inicialmente era de subsistência, e 

plantava o produto que no momento era mais valorizado no 

mercado. Esse núcleo inicial caracterizou-se por uma pequena 

produção mercantil de produtos agropecuários e pesqueiros, 

cujo excedente passa a ser comercializado”. 

 

Havia uma inter-relação entre a ocupação espacial, a cultura e a história, pois ao 

relacionar-se diretamente com a natureza, essas comunidades, como tantas outras, foram 

construindo sua trajetória. Segundo Oliveira (2006), “a economia e a cultura dependiam 

do território, a linguagem era uma emanação do uso do território pela economia e pela 

cultura, e a política estava intimamente relacionada”. 

Essa proximidade entre os membros de uma sociedade e dela com o meio natural 

no qual se insere, dá-nos a noção exata da territorialidade sobre a qual Santos (2000) 

tratava: 
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Havia, por conseguinte, uma territorialidade absoluta, no sentido 

de que, em todas as manifestações essenciais de sua existência, 

os moradores pertenciam àquilo que lhes pertencia, isto é, o 

território. Isso criava um sentido de identidade entre as pessoas e 

seu espaço geográfico, que lhes atribuía, em função da produção 

necessária à sobrevivência do grupo, uma noção particular de 

limites, acarretando, paralelamente, uma compartimentação do 

espaço, o que também produzia uma ideia de domínio. Para 

manter a identidade e os limites, era preciso ter clara essa ideia 

de domínio, de poder. A política do território tinha as mesmas 

bases que a política da economia, da cultura, da linguagem, 

formando um conjunto indissociável. Criava-se, paralelamente, 

a ideia de comunidade, um contexto limitado no espaço (2000, 

p.62). 

 

Ainda na década de 1960 podíamos verificar essa configuração, como mostra a 

Figura no 06, da localidade do atual bairro Canto da Praia. Nela podemos observar a 

organização de uma típica vila de pescadores onde a proximidade da praia facilitava a 

atividade pesqueira artesanal, principal fonte de renda na época. Também era neste 

espaço que os poucos comércios se instalavam e onde a religião também se fazia 

presente, podemos observar pela torre da igrejinha vista ao alto da vila, com sua visão 

privilegiada do vilarejo e nos arredores as casas. 

 

 

Figura 5. Canto da Praia. Itapema/SC- Década de 1960. Fonte: Arquivo histórico- 

Prefeitura Municipal de Itapema (2014). 
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Além da pesca, os engenhos tinham grande importância para a economia local. 

Acostumados no Açores e Portugal Continental a consumirem pão, roscas e derivados 

do trigo, os colonizadores procuravam manter o consumo substituindo-o por farinha de 

mandioca e milho. Para tanto, utilizando dos conhecimentos da moagem do trigo, dão 

início aos engenhos de farinha. Essa tecnologia viria aprimorar a produção e a qualidade 

da farinha já produzida na região. Junto aos engenhos de farinha, também os de cana-

de-açúcar, responsáveis pela produção do açúcar, melado e da cachaça (Farias, 2000). 

Em 1852, existiam 51 engenhos de farinha de mandioca e açúcar na região e 

pressupõe que já moravam na localidade cerca de 980 descendentes de portugueses 

açorianos: 

Era comum muitas famílias possuírem os dois tipos de engenho. 

Portanto, aproximadamente quarenta famílias possuíam 

engenhos. Considerando que, no litoral catarinense, a cada 3,5 

famílias correspondia um engenho, e que cada família era 

formada por uma média de sete pessoas, pode-se afirmar que a 

população de Itapema (Tapera, Sertão, Mata de Camboriú) 

chegava perto desse número, (Farias, 1999, p.64,65). 

 

As atividades agrícolas e os engenhos eram desenvolvidos em pequenas 

propriedades distribuídas pelo arraial, que utilizavam mão-de-obra familiar. As 

propriedades maiores, localizadas pelo interior da localidade, utilizavam mão-de-obra 

escrava que, mais tarde, seria substituída pelo trabalhador livre. 

Mas no início do século XX, há um aprofundamento da crise nos núcleos de 

colonização portuguesa, que passariam por um longo período de estagnação econômica. 

Contudo em meio à crise, as comunidades litorâneas lutavam para se manter, 

sobrevivendo da pesca e da policultura. 

Na sede do arraial, conhecida como Tapera, não foi diferente.  Recebeu esse 

nome devido à casa dos pescadores, que eram cobertas por palhas (taipas). A primeira 

referência à existência da Tapera é de 1804, pois consta na planta hidrográfica da baía 

de Porto Belo. Em 1912, o arraial de Tapera, atendendo ao pedido dos moradores passa 

a se chamar Itapema, que significa em Tupi-guarani “Gaviões ou aves das pedras”. 

Mas o nome da cidade só foi oficialmente elevado à categoria de distrito de paz 

(freguesia) em 02 de janeiro de 1915 através da lei municipal no 28, da Câmara de Porto 

Belo. Na fase de distrito, Itapema foi anexada ao Município de Camboriú, entre os anos 

de 1923 a 1925, (Farias,1999). 
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A década de 30 ficou marcada como um período revolucionário no país, onde 

uma exclusão nas políticas de exportação e importação impulsionou as relações 

comerciais e dinamizando o mercado interno. Como as relações comerciais do litoral 

catarinense eram basicamente baseadas na exportação e importação com o mercado 

europeu, inicia o período de estagnação econômica, que viria a refletir nos pequenos 

núcleos de colonização portuguesa (Mamigonian, 1999, p.45). 

Essa nova situação política e econômica, desencadeada pelo governo de Getúlio 

Vargas (1930-1945), que imprimiu uma aceleração no processo de industrialização e 

consequentemente impulsionou uma integração nacional, necessitaria da implantação de 

um sistema rodoviário, gerando uma nova configuração sócio-espacial, que viria 

resultar na consolidação dos núcleos de colonização europeia (Pereira, 2003). 

O aumento da população, que ocorreu na primeira metade do século XX, 

proporcionou condições mínimas para a criação do Munícipio. Assim em 13 de janeiro 

de 1962, foi criado o Município de Itapema, segundo resolução no 1/62 da Câmara 

Municipal de Porto Belo. 

Após a emancipação do Município as transformações começam a ocorrer, tais 

acontecimentos provocaram mudanças na comunidade local, que aliado as grandes 

mudanças no quadro político e econômico nacional, resultaria em uma dinâmica sócio- 

espacial, com transformações significativas nas próximas décadas. 

O quadro a seguir apresenta uma breve linha histórica, acerca do processo de 

emancipação do Município de Itapema. 

 

Data  Acontecimento Histórico  

23/03/1726  Elevação de Desterro (Florianópolis) à categoria de vila (município), 

incluindo em seus domínios as terras de Itapema.  

8/02/1752  É criada, através de alvará Régio do Rei de 

Portugal, a freguesia de São Miguel da Terra Firme, cujos limites 

envolviam as atuais terras de Itapema.  

1804  Primeira referência ao nome Tapera, feita pelo comandante da 

canhoneira Araguari.  

1818  Chegada a Porto Belo de um grupo de colonos de Ericeira (Portugal).  

18/12/1824  Através de decreto Imperial, foi Porto Belo elevada à categoria de 

freguesia, incluindo as terras de Itapema.  
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13/10/1832  Através da Resolução do presidente da Província, Porto Belo foi 

elevada à categoria de vila desmembrada que foi de Desterro.  

19/01/1852  Relatório do subdelegado de Polícia de Porto Belo indica que em 

Itapema já existiam 79 engenhos de mandioca e de açúcar naquele 

ano.  

4/04/1859  Tijucas é elevada à categoria de vila, incorporando as terras de 

Itapema que pertenciam à freguesia de Porto Belo. Porto Belo foi 

suprimida.  

10/02/1890  Criação da primeira escola de Primeiras letras no arraial da Tapera.  

29/02/1895  A freguesia de Porto Belo volta à categoria de município, incluindo as 

terras de Itapema.  

22/07/1912  O nome de Itapema é aprovado pela Câmara de Porto Belo, em 

substituição ao de Tapera, por sugestão dos moradores da Tapera.  

30/12/1914  Criação do Distrito Policial de Itapema.  

02/01/1915  É criado o distrito de Itapema, pertencente ao município de Porto 

Belo, instalado em 14/03/1915 com a eleição dos juízes de paz.  

1923  Itapema foi anexada ao município de Camboriú.  

1925  Itapema volta a pertencer a Porto Belo.  

13/01/1962  Foi criado o município de Itapema pela Resolução nº 1/62 da Câmara 

Municipal de Itapema.  

1962  Posse do 1º prefeito eleito Sr. Olegário Bernardes.  

1968  Posse do 2º prefeito eleito Sr. Nelson Santos.  

 

Tabela 1. Dados sobre a emancipação política do município de Itapema. Fonte: Farias, 

(1999). 

 

Por todo o país mudanças significativas ocorriam, visando ampliar o mercado 

para o capital industrial, o Brasil passava de uma economia agroexportadora para uma 

economia urbano industrial, que aceleraria o processo de urbanização, abrindo regiões 

semi-isoladas e integrando economicamente o país. 

Essas políticas nacionais de desenvolvimento, no contexto nacional do governo, 

do então presidente Juscelino Kubitschek, visavam investimentos voltados à 

industrialização e em especial à indústria automobilística, demandavam um expressivo 

contingente de mão-de-obra e impulsionavam a migração interna. 
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 Período em que a agricultura fica subordinada à indústria, acentuando o êxodo 

rural. Em que o mercado assistia à integração econômica das regiões brasileiras e as 

migrações produziam novos espaços no território nacional. Há uma intensificação do 

processo de urbanização do país, representando o marco da explosão urbana, (Oliveira, 

2006). 

Nesta fase, uma série de infraestruturas começa a acontecer país afora, 

impulsionando a urbanização, processo que ocorre também em Santa Catarina e 

desperta para as novas tendências de crescimento econômico e também demográfico. 

Um exemplo do dinamismo no litoral catarinense foi à construção da BR-101. 

Até então, as primeiras vias de comunicação terrestre com outras regiões, evoluíram 

segundo a sua formação sócio-espacial. Primeiramente rudimentares abertas pelos 

índios que habitavam a região, mais tarde pelos tropeiros de gado que deram origem as 

estradas catarinenses (Pereira, 2013). 

Iniciada em 1953 e concluída em 1971, a BR-101 deixou à vista 

as belezas do litoral catarinense e tornou-se o caminho de um 

número crescente de veículos nacionais e estrangeiros que 

chegam ao litoral de Santa Catarina para o veraneio. No período 

de 1965 a 1970, a extensão das estradas federais pavimentadas 

em território catarinense passou de 369 km para 907 km, o que 

representa uma ampliação de 146%. Já a rede de rodovias 

estaduais pavimentadas, entre 1965 e 1970, cresceu de 446 km 

para 1054 km (Reis, 2002). 

A rodovia federal, que acompanha o traçado da costa litorânea no sentido norte-

sul, ligou o litoral catarinense aos estados vizinhos, do Rio Grande do Sul e Paraná, se 

configurando como um marco no desenvolvimento e integração regional do sul do país. 

O trecho catarinense da BR-101 tem sua origem nas vias de 

comunicação ou caminhos que ligavam os diversos núcleos do 

litoral. As obras para a sua construção demoraram dezoito anos 

para ser concluída. Iniciada em 1953 e concluída em 1971, a BR 

101 ao cortar o litoral catarinense deixou à vista suas belezas até 

então pouco conhecidas e proporcionou o desenvolvimento de 

vários núcleos de povoamento. Ela teve um papel significativo 

para o aumento do fluxo turístico, sobretudo na alta temporada 

de verão constituindo via de escoamento para as praias 

catarinenses (Pereira, 2013, p.7). 

A construção da rodovia estimulou o turismo que, cada vez mais, se 

popularizava. Os municípios da orla catarinense tornavam-se centros de atração 

turística, com ritmos de crescimento diferenciados. 
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No caso do município de Itapema, a rodovia cortou transversalmente a cidade no 

sentido Norte/Sul. Todo o fluxo rodoviário que ligava Paraná ao Rio Grande do Sul, 

através da BR-101, atravessava obrigatoriamente o Município, o que despertou olhares 

e novos interesses para Itapema que exibia suas belezas naturais. A figura no8 

apresentada a seguir, é da década de 1960 e mostra claramente o traçado da futura 

rodovia recortando o Município, próximo à orla. 

 

Figura 6. Antiga estrada de ligação de Desterro a São Francisco do Sul, futuramente a 

BR-101, atravessando transversalmente o município de Itapema (1960). 

Fonte:www.itapema.net, (2014). 

 

Analisando a figura, observamos também os recortes das ruas, que demarcavam 

os grandes lotes de terra, que não apresentavam passagem entre eles. Também se 

verifica a presença de poucas residências distantes umas das outras, na área onde hoje 

temos o bairro Meia Praia, totalmente urbanizado. A vegetação ainda dominava a maior 

parte da região, em algumas localidades ainda intacta. 

Outro fator que impulsionou a economia da região foi que, em 1961, o Governo 

de Santa Catarina implementou um Plano de Metas que visava melhorar a estrutura 

energética, de transportes e de telecomunicações e ampliar a oferta de recursos 

financeiros. Atuando dessa forma como condutor político do processo de integração e 

consolidação do capital industrial. O litoral iniciou uma nova fase econômica, que 
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mudaria a sua configuração sócio-espacial. 

A região, até então, era pouco conhecida, mas diante de uma nova fase próspera 

do desenvolvimento capitalista, houve uma procura maior pelo litoral, que passava a ser 

visto como local de lazer. Inicialmente, a procura se deu por parte da burguesia 

industrial das áreas de imigração que residiam nos vales fluviais costeiros ainda no 

início do século passado, onde se localizavam os municípios de Brusque, Blumenau, 

entre outros. 

Essas regiões já apresentavam um próspero mercado industrial e 

experimentavam um novo padrão econômico e social. Esses burgueses, atraídos pela 

beleza da orla marítima, adquiriam terrenos para a construção da segunda residência, ou 

casa de veraneio, como popularmente era chamada. Anjos ressalta que: 

Os interesses globais suplantam os locais, definindo uma 

produção do solo muito particular. O lugar é produzido por 

agentes de fora do lugar, especialmente especuladores 

imobiliários. O espaço passa de uma pacata vila de pescadores e 

agricultores, essencialmente agrário, para uma área altamente 

urbanizada, em pouco menos de duas décadas (1996, p.14). 

Com a conclusão da BR-101 a procura tornou-se mais intensa, a cidade passou a 

receber um número cada vez maior de visitantes, pois, com a construção da rodovia, 

tornou-se rota obrigatória para quem quisesse chegar às localidades mais ao sul. Diante 

disso, moradores das cidades próximas promoveram a instalação de comércios locais e 

de prestação de serviços nas cidades litorâneas, visando atender a nova demanda 

populacional. 

O número de casas de veraneio, ou segunda residência, aumentou 

consideravelmente. Seguiam, basicamente, o mesmo padrão arquitetônico, ocupando 

terrenos amplos sem vias transversais, com a frente das casas voltadas para a praia o 

que, em termos de classe social, os diferenciava notadamente dos moradores nativos em 

suas pequenas casas, construídas próximas umas das outras e que tinham os fundos das 

residências voltados para a praia, (Pereira, 2003). 

Registros antigos revelam essa procura dos imigrantes do vale, pelas terras 

litorâneas. A exemplo de Itapema, o primeiro grande proprietário de terras à beira mar 

na década de 1920 foi um industrial de Brusque, Edgar Von Buettner, proprietário da 

indústria Buettner: 
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Em Itapema, município vizinho do Balneário Camboriú, o 

industrial Edgar von Büettner, proprietário da Indústria Têxtil 

Büettner, de Brusque, já vislumbrando um futuro promissor, foi 

adquirindo terras situadas à beira-mar a partir da década de 

1920. Apenas numa compra realizada em 1935, o Sr. Büettner 

comprou de 14 moradores nativos 55.530 m2 de terras situadas 

na área localizada entre a orla marítima e a antiga estrada geral 

que ligava Camboriú a Tijucas. No inventário aberto por ocasião 

da morte de sua esposa, em 1936, constata-se que as duas filhas 

do casal herdaram da mãe o correspondente a 661.181 m2 no 

então distrito de Itapema, o que permite concluir que a família 

detinha a propriedade de 1.322.362 m2, ou seja, 132,24 ha na 

orla marítima de Itapema, já que todos os terrenos faziam frente 

para as terras de marinha (Pereira, 2003). 

 

Ali, construiu sua moradia de veraneio, logo seguido por outras famílias de 

Brusque, Itajaí e Blumenau, promovendo uma nova configuração espacial. Diante disso, 

o espaço urbano do pequeno Município de Itapema, passaria a tomar novas formas que 

acompanhavam a mudança da sociedade e das exigências de uma nova realidade. 

O turismo despontava de forma espontânea, como a principal atividade 

econômica da região e com ele certamente o crescimento do mercado imobiliário, que 

mais tarde mudaria completamente a configuração espacial do município. 

Era o início de um novo tempo, uma nova era marcada pelo capitalismo 

financeiro, no qual os interesses financeiros se colocavam acima da comunidade local, 

resultando em problemas econômicos, ambientais, sociais, culturais e espaciais, 

promovendo um agravamento na situação gerada pelo crescimento acelerado e mal 

planejado da cidade. 
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2. O CRESCIMENTO URBANO: AVANÇOS E CONTRADIÇÕES 

  
 

 As cidades possuem uma dinâmica de formação sócio-espacial, carregada de 

intencionalidades. Nelas os espaços se reproduzem e se reorganizam de acordo com os 

interesses dos indivíduos que nelas habitam. Segundo afirma Santos (1977, p.81), “[...] 

a sociedade está intrínseca na produção do espaço [...] a história não se escreve fora do 

espaço, e não há sociedade a-espacial. O espaço, ele mesmo, é social”. 

 Desse modo, as cidades não devem ser vistas como um mero conjunto de 

elementos físicos construídos, pois possuem cultura própria, geografia específica e uma 

interação ecológica, se vistas das relações sociais de interdependência dos seres, fatores 

e costumes. Elas são espaços dinâmicos e não apenas palco das ações de uma sociedade 

(Carlos, 2008). 

Podemos, dessa forma, considerar que as cidades são instáveis e inacabadas em 

meio suas estruturas monumentais, podendo ser moldadas por interesses e 

conveniências que não seguem um padrão específico e nem sempre são coerentes. Nelas 

o passado muitas vezes se impõe ao presente ou em muitos casos é engolido pela 

estrutura contemporânea, esses fatores são determinados pela concentração e 

constituição da sua população. 

Diante disso, no ambiente das cidades de um modo geral, qualquer movimento 

econômico é capaz de gerar mobilidade, seja pela instabilidade do mercado ou até 

mesmo pela aparente estabilidade que a vitrine das cidades expõe, como diz Lopes 

(2002, p.5-6): 

Muito mais do que um espaço urbano fechado, recortado por 

ruas e avenidas, construído com blocos de concreto e lajes de 

aço (...) a dominar todas as paisagens, a cidade é um território de 

relações no qual cada cidadão/cidadã busca satisfazer suas 

necessidades e realizar seus quereres (...) é uma realidade viva, 

pulsante. Ela é composta e compõe uma rede de fluxos de 

pessoas, mercadorias, matérias...energias em constante 

movimento. 

São os diferentes modos de ver a vida nas cidades que nos dão indicações sobre 

como se estabelecem as relações entre os indivíduos e grupos sociais nestes lugares. 

Sugerem a cidade como cenário das relações de poder, de desigualdades sociais, de 

violência e de esmagamento do indivíduo. 
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Mas também retratam a cidade inovadora, heterogênea e rica em diversidades, 

febril em seu movimento. Ela aparece também como ponto de referência na memória e 

na própria identidade de cada indivíduo. 

Mesmo diante de tantas incertezas, elas são cada vez mais procuradas pelas 

pessoas, pois possibilitam múltiplas relações sociais. Bem ou mal, acabam abrigando 

todo tipo de gente, o que implica em administrar inúmeros conflitos (Sposito, 2010). 

Contudo, a cidade não é apenas um deposito de desigualdades e problemas, ela 

também exibe um grande potencial para resolvê-los, pois é um espaço urbano vivo, está 

em movimento e constante transformação. 

Reconhecer a cidade de hoje como resultado cumulativo de todas as outras e 

conhecer a complexidade de sua trajetória e organização, é fundamental para 

compreendermos o espaço urbano, como um espaço socialmente formado, sendo a 

urbanização como processo, e a cidade, forma concretizada deste processo (Sposito, 

2010, p11). 

 O espaço urbano nos leva, então, a tratar de um território específico, porém cabe 

antes defini-lo muito além de um conjunto de sistemas naturais e de coisas superpostas; 

temos que considerá-lo como a base para os acontecimentos que influenciam 

diretamente nas relações de uma sociedade, segundo Santos (1996, p.10): 

[...]o território não é apenas o conjunto de sistemas naturais e de 

sistemas de coisas superpostas. O território tem que ser 

entendido como território usado, não território em si. O território 

usado é o chão mais a identidade. A identidade é o sentimento de 

pertencer àquilo que nos pertence. O território é o fundamento 

do trabalho, o lugar de residência, das trocas materiais e 

espirituais e do exercício da vida. 
 

 Tratamos dessa forma do “território usado”, onde podemos conceber que a sua 

formação é resultado de um processo histórico, promovido pelos atores envolvidos e os 

conflitos sociais gerados nele, o que desperta um sentimento de pertencimento ao local 

em que vivem. 

 Segundo Santos (1992, p. 241) para diferenciarmos a “cidade” do “urbano”, 

temos que afirmar que a primeira “é o concreto, o conjunto de redes, enfim a 

materialidade visível do urbano, enquanto este é o abstrato, porém o que dá sentido e 

natureza à cidade”. O que se pode inferir a partir disso é que cidade e urbano se 

interpenetram. 
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A organização urbana tem suas contradições, uma delas é o uso do solo, a forma 

como se usufrui do espaço, onde aqueles que dispõem de um poder aquisitivo maior tem 

acesso à moradia, transporte, saneamento, cultura, lazer, segurança, educação, saúde e 

emprego. Esses apresentam condições de usufruir dos benefícios da vida nas cidades, 

mas a maioria da população não tem acesso a todos os benefícios urbanos, pois não 

possuem condições econômicas suficientes e a elas sobra o ônus da urbanização. 

 Diante do exposto, podemos afirmar que o espaço urbano é um espaço 

socialmente formado por agentes sociais que se apropriam dos recursos presentes nele, 

produzindo uma hierarquização. Para Corrêa (1989, p.11); 

“O espaço urbano capitalista- fragmentado, articulado, reflexo 

condicionante social, cheio de símbolos e campo de lutas- é um 

produto social, resultado de ações acumuladas através do tempo, 

e engendradas por agentes que produzem e consomem o 

espaço”. 
 

 Para Corrêa (1995), o espaço urbano é considerado fragmentado por apresentar 

diferentes tipos de uso, como áreas residenciais, industriais, comerciais, entre outros. 

Porém esses usos são ao mesmo tempo articulados, seja pela circulação de pessoas e 

mercadorias ou pelos investimentos e decisões que delineiam as cidades, mantendo 

relações entre si. 

Diante disso, podemos afirmar que o espaço urbano é produzido através da 

relação dos agentes sociais, responsáveis por fazer e refazer as cidades. Eles são assim 

discriminados pelo autor: os proprietários dos meios de produção, os proprietários 

fundiários, os promotores imobiliários, o Estado e os grupos sociais excluídos. Eles se 

distinguem uns dos outros pelo uso que fazem do solo e pela forma como estão 

envolvidos direta ou indiretamente na sua (re) produção e nas desigualdades e 

transformações que ocorrem no espaço urbano. 

Segundo Corrêa (1995), os “proprietários dos meios de produção”, são 

responsáveis pela produção do espaço urbano na medida em que se apropriam de 

terrenos amplos e com baixo custo, que atendam aos requisitos das atividades a serem 

implementadas. Em razão da localização e dimensão das atividades a serem 

desenvolvidas, acabam atuando como “grandes consumidores do espaço”, e qualquer 

tipo de conflito que possa emergir, acaba sendo intermediado pelo estado, em beneficio 

destes, visto que “no capitalismo são eles que comandam a vida econômica e política” 

(Corrêa, 1995, p.14). 
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Já os proprietários fundiários atuam de forma a obterem sempre a maior renda de 

suas propriedades e a maior remuneração possível com a venda delas, preferencialmente 

se for para uso comercial ou de residências de alto padrão, o que confere mais valor ao 

solo. Neste sentido Sposito (2004, p.125), afirma: 

Os interesses fundiários e imobiliários são, sem dúvida, os 

motores principais da extensão da cidade. A lógica de produção 

do espaço urbano tem sido orientada pela implantação de novos 

loteamentos e pelo continuo lançamento de novos produtos 

imobiliários de forma a se atingir novos consumidores e/ou 

estimular novas demandas àqueles que já haviam consumido 

esses produtos imobiliários anteriormente. Essa lógica tem 

levado os espaços urbanos a crescerem mais territorialmente do 

que demograficamente ou economicamente. 
 

 Em relação aos promotores imobiliários, também responsáveis pela produção do 

espaço urbano, sua atuação ocorre por meio da “comercialização ou transformação do 

capital-mercadoria em capital-dinheiro” (Corrêa, 1995, p.20). Para eles, o solo é 

mercadoria, bem como os imóveis edificados sobre eles, são eles que definem 

estrategicamente os locais de maior ou menor valor nas cidades, conferindo a 

diferenciação dos espaços através do valor agregado a eles, visando sempre o maior 

lucro. 

 A atuação dos promotores imobiliários ocorre sempre de modo desigual, pois a 

prioridade é, de início, atingir a demanda solvável, dessa forma valorizando os espaços 

de status e agregando além de valores, infraestrutura, acessibilidade, segurança, entre 

outros fatores que justificam o valor agregado aos bairros de status ou condomínios de 

alto padrão. Somente depois atendem à demanda não–solvável, juntamente com auxílio 

do Estado, como o exemplo dos BNH, COHAB e financiamentos. Segundo Corrêa: 

A atuação espacial dos promotores imobiliários se faz de modo 

desigual, criando e reforçando a segregação residencial que 

caracteriza a cidade capitalista. E, na, medida em que outros 

setores de espaço produzem conjuntos habitacionais populares, a 

segregação é ratificada. (Corrêa, 1995, p 23 e 24) 
 

 O Estado atua juntamente nesta produção do espaço das cidades, refletindo esta 

dinâmica da sociedade em que é parte constituinte, pois ele dispõe de um conjunto de 

instrumentos que podem ser empregados nesta produção. Eles vão desde a 

regulamentação de usos do solo, até sua fiscalização e o empreendimento dos principais 

agentes modeladores do espaço. 

 Como agente construtor, ele pode agir de forma variada, mas, sobretudo, é na 
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distribuição daquilo que chamamos de bens coletivos (escolas, hospitais, pavimentação, 

saneamento básico) e na regulação do solo urbano, que se espera a sua atuação mais 

específica, porém ocorrem de modo desigual. 

Portanto, mesmo quando o poder público decide interferir no mercado 

imobiliário, através da recuperação de áreas decadentes ou através de programas 

habitacionais, pode haver uma reversão dos interesses, pois as obras podem fazer com 

que haja uma valorização espacial e, com isso, a elevação dos preços, e nem todos 

poderão pagar o que passará a valer. Assim, sem dinheiro para pagar o que vale a terra, a 

população mais carente busca de forma espontânea ou não, ocupar terrenos públicos ou 

ociosos, se aglomerando em habitações precárias. Segundo Corrêa (1995): 

As transformações no preço do solo urbano pela ação do poder 

público são aproveitadas por aqueles que vivem de especular 

com terras. Esses promotores imobiliários procuram influenciar 

as decisões oficiais quanto as áreas a serem beneficiadas com 

investimentos públicos...desse modo investimentos públicos, 

frutos da arrecadação de impostos de toda a população, são 

abocanhados por um pequeno grupo de proprietários e 

especuladores. 

 Tratamos, aqui, de um Estado capitalista, onde suas ações são voltadas a 

privilegiar a classe dominante de forma a hierarquizar o espaço das cidades, ressaltando 

ainda mais a segregação espacial. 

Nesse contexto de produção do espaço urbano, há também os grupos sociais 

excluídos, que acabam por não usufruírem dos bens e serviços socialmente produzidos. 

Porém tornam-se produtores do espaço, na medida em que produzem o seu próprio 

espaço, em áreas desprovidas de recursos públicos, porém próximas ao mercado de 

trabalho, no entorno de áreas centrais ou bairros industriais. 

A segregação sócio-espacial acaba definindo a concentração de um determinado 

grupo social em área específica, isso nos remete ao espaço da contradição entre grupos 

sociais distintos ocupando uma mesma cidade. 

Todos esses agentes formadores do espaço urbano pontuados por Corrêa (1995), 

atuam diretamente no crescimento da pequena cidade litorânea de Itapema, contribuindo 

com o avanço do desenvolvimento imobiliário abordado por esta pesquisa e as 

contradições apresentadas. 
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2.1. Crescimento urbano de Itapema 

 

Foi no final do século XIX e início do século XX que iniciou no Brasil o 

processo mais intenso de urbanização, as pessoas viam nas cidades uma proposta de 

progresso e melhoramento. 

Esses períodos foram marcados pelos intensos deslocamentos migratórios, de 

mão-de-obra livre internacional e inter-regional. Dinâmicas específicas para cada ciclo 

econômico desenvolvido na época, e cada uma delas emprestou a atividade que 

procedeu, pois eram ciclos de produção econômica diferentes e obedeciam aos 

interesses do capital vigente (Oliveira, 2006). 

Tal fenômeno, fez com que nas cidades houvesse um aumento considerável do 

número de habitantes, com esse rápido crescimento, surgiram uma série de problemas 

de ordem socioeconômica, com reflexos sobre o meio natural. 

Na região onde hoje se encontra o balneário de Itapema, sua colonização 

inicialmente se deu por imigrantes portugueses, provenientes do arquipélago dos 

Açores, de Ericeira e da Ilha da Madeira, cidades do litoral português. 

Com a instalação desses fluxos de imigrantes, acostumados a uma economia de 

subsistência, os hábitos extra mares foram trazidos para cá e continuaram a desenvolver 

aqui a pesca e a agricultura familiar, também instalaram os primeiros engenhos na 

região. Foram eles os formadores da sociedade litorânea de Santa Catarina. 

 A base econômica do Município até a década de 60 continuou a ser baseada na 

agricultura de subsistência e na pesca artesanal, poucas foram às alterações no quadro 

natural que manteve suas características originais, como podemos observar na figura 8 

datada de 1968, que retrata a área que compreende o bairro atualmente conhecido como 

Meia Praia e Morretes. 

 A figura nos permite observar como o quadro natural ainda era preservado em 

1968, mesmo com as atividades econômicas que já se desenvolviam na localidade, 

havia a predominância da Mata Atlântica e muitas áreas recobertas pela vegetação 

nativa de mangues e restingas, que eram consideradas até então, impróprias para a 

moradia devido ao alagadiço dos terrenos. 
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Figura 7. Imagem de 1968, apresentando quadro natural das áreas hoje compreendidas 

pelos bairros Morretes e Meia Praia. Fonte: Arquivo Histórico, 2016. 
 

Essa realidade mudaria com a conclusão da BR-101 que ligaria os Estados do 

Sul, promovendo a popularização do veraneio e a dinamização das atividades turísticas. 

A região passaria por ritmos acelerados de ocupação e crescimento, tornando-se centro 

de atração de fluxo de turistas e veranistas, bem como empreendedores imobiliários, 

resultando no crescente mercado da construção civil, alterando consideravelmente o 

quadro natural da região. 

As mudanças no espaço natural de Itapema acabaram por impactar as atividades 

tradicionais, sobretudo a pesca que se apresenta em fase de decadência. A situação dos 

pecadores artesanais é de empobrecimento, tanto pelo desequilíbrio ambiental 

decorrente da pesca predatória, quanto da excessiva exploração do pescado sem uma 

preocupação com a preservação das espécies. Além das alterações no quadro natural, a 

frota de pesca industrial tem maior poder de captura, fazendo escassear o pescado nas 

áreas da costa catarinense (Bastos, 2000). 

Há também que se considerar a poluição dos ambientes aquáticos, o 

assoreamento dos canais e rios que impedem a migração genética de várias espécies de 

peixes e crustáceos. Somado as áreas de manguezais, que foram aterradas 
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indiscriminadamente, reduzindo-se a poucos núcleos preservados na região. 

Atualmente, as atividades pesqueiras desenvolvidas na região são 

exclusivamente artesanais, gerando pequenos lucros para as comunidades existentes na 

região, pois as embarcações que trabalham com a pesca industrial cercam os cardumes 

no “mar de fora”, como dizem os pescadores locais, ou seja, longe da costa. Diante 

disso, o destaque econômico fica por conta do turismo e do mercado imobiliário. 

 
Figura 8. Comunidade de pesca artesanal do Canto da Praia, Itapema/SC. 

Fonte:www.imobiliariapotencial.com.br 
 

Já nas décadas de 40 e 50, o turismo despontava de forma muito tímida na 

região. Itapema era um importante ponto de passagem para aqueles que queriam chegar 

à capital do Estado. Na região do Canto da Praia, onde se concentrava a colônia de 

pescadores até o canto do rio, onde já haviam se instalado as primeiras casas de 

veraneio, havia uma pousada para as pessoas de passagem, segundo relato de Almeida 

(2000, p.66): 

Minha avó possuía uma pousada para as pessoas de passagem. 

Na época não havia estrada, a estrada era a praia. Se a maré 

estivesse alta, tinham que pernoitar para então continuar o 

trajeto. Atravessava-se o morro e então aguardava no Hotel até a 

maré baixar. Era uma pousada para viajantes. Não havia o habito 

de usar a pousada para descanso, veraneio. Estes costumes 

vieram depois, poucas pessoas vinham para cá, pois o transporte 

era muito precário. 
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 Após a conclusão da BR-101, em 1971, houve um aumento no fluxo de turistas 

na região, pois o trajeto estava facilitado pela nova rodovia. Com o turismo veio 

investidores fundiários, que através de seus especuladores começam a ocupar e se 

apropriar de terras devolutas, que pertenciam aos pescadores para a prática da pesca e 

da agricultura de subsistência (Pereira, 2002). Esses pescadores se veem obrigados a 

deixar suas terras e a trabalhar para os novos proprietários ou na cidade, deixando as 

regiões da orla para a especulação imobiliária. 

 Já na década de 1980, houve por todo o país um incremento no setor 

habitacional. Nesse período, a construção civil se destaca como um dos principais 

agentes ativos do setor econômico. O fator do aumento do fluxo de turistas, associado 

ao crescimento da construção civil, também teve suas implicações no Município de 

Itapema, que passou a apresentar consideráveis mudanças em sua paisagem. 

 Estabelecemos, dessa forma, uma relação entre os processos migratórios por 

melhor qualidade de vida e (re)colocação no mercado de trabalho, com o crescimento da 

construção civil em Itapema e o turismo, um dos fatores que interferem diretamente no 

crescimento expressivo do Município nas últimas décadas. 

 Todas essas características implicam diretamente na definição do perfil 

socioeconômico da cidade, unindo a sazonalidade comum na região, que dificulta a 

regulação do crescimento urbano da cidade, a eficiência social, à funcionalidade 

urbanística e de qualidade de vida da população (Loch,2012). 

 O Sistema de Recuperação Automática de Dados – SIDRA do IBGE permite 

visualizar o crescimento populacional de Itapema, desde a sua emancipação na década 

de 1960. Através da análise e tabulação dos dados, considerando a estimativa de 2015, 

podemos perceber que houve um crescimento populacional superior a 1500% desde a 

década de 1960, conforme podemos observar na Tabela no1. 

 

 

 

 

 



51 

 

ANO BRASIL SANTA CATARINA ITAPEMA 

1960 70.992.343 2.146.909 *3.487 

1970 94.508.583 2.930.411 3.492 

1980 121.150.573 3.687.652 6.585 

1991 146.825.475 4.541.994 12.176 

1996 157.070.163 4.875.244 18.085 

2000 169.799.170 5.356.360 25.869 

2007 183.987.291 5.866.252 33.766 

2010 190.755.799 6.248.436 45.797 

**2015 204.450.649 6.819.190 57.089 

*População correspondente ao Distrito de Itapema, que em 1960 ainda estava 

incorporado ao município de Porto Belo. 

** Estimativas da população residente no Brasil e unidades da federação com data 

de referência em 1º de julho de 2015. 

Tabela 2. Crescimento populacional comparativo Brasil, Santa Catarina e Itapema. 

Fonte: Quadro gerado a partir de dados contidos nos censos demográficos (1970, 1980, 

1991, 2000 e 2010, e da contagem populacional: 1996 e 2007, obtidos no Sistema 

IBGE de Recuperação Automática-SIDRA. 

 

Se considerarmos os dados obtidos com o último censo demográfico de 2010 e a 

população estimada em 1º de julho de 2015, teremos um aumento em cinco anos de 

11.292 habitantes, o que corresponde a um aumento de 26% da população residente. 

O Município de Itapema conta com uma área total de 59,022km2, destes 

38,98km2 são áreas rurais que representam 66,05% da área total, sendo que a lavoura 

ocupa uma área de 8%, onde atualmente predomina a rizicultura. Uma porção 

significativa desta área é ocupada por mata nativa em avançado estágio de 

recomposição. Restando apenas 33,95% que são considerados área urbana, ou seja, 

20.042Km2, atualmente densamente ocupada. 

Os levantamentos aerofotogramétricos realizados nos anos de 1938, 1957, 1978 

e 2010, permitem uma visualização do crescimento urbano do Município e uma 

observação da rápida expansão urbana que suprimiu a cobertura vegetal na medida em 

que avançava. 

O levantamento aerofotogramétrico de 1938 não possibilita uma visualização 

muito detalhada de superfície, porém é possível observar o recorte das glebas de terra 

que já se destacavam nas áreas próximas à orla e também do lado oeste da futura 

rodovia. 

 Essas glebas eram reservadas à agropecuária de subsistência e a pesca, base 
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econômica da região até a década de 1960. Nos terrenos destinados a agricultura, os 

principais produtos cultivados eram a mandioca, o arroz, batata e café, pois segundo 

dados, se plantava na região o produto que, no momento era mais valorizado no 

mercado (Pereira, 2002). 

  Como as principais atividades econômicas desenvolvidas na região, 

provocavam poucos feitos sobre o quadro natural, havia uma grande área recoberta pela 

vegetação original, nas planícies alagadiças onde se percebe a presença da vegetação. O 

rio Perequê, que faz divisa com o Município de Porto Belo, serpenteava livremente toda 

a cidade, abastecendo a agricultura e a população e tinha sua margem ainda preservada, 

em quase toda a sua extensão. 

Cabe lembrar que até a Revolução de 1930, onde na ocasião do então Presidente 

da República Getúlio Vargas (1930-1945), que estimulou a unificação do mercado 

interno por meio do sistema rodoviário. Havia no país, pouca infraestrutura nas vias de 

transporte terrestre, o que em Santa Catarina não era diferente, segundo Lago (1959), 

em meados do século XX, a rede de circulação do território catarinense foi da seguinte 

forma descrita: 

 As rodovias do Estado, na sua maioria sentam-se com muita 

deficiência. Poucas são pavimentadas, e frequentemente são 

interrompidas pelos rios que as cortam, sendo ligadas por balsas 

ou por pontes que constituem, por vezes, graves riscos nas 

épocas chuvosas (Lago, 1957). 

O recorte de algumas daquelas que seriam as principais vias de acesso já era 

visível, a principal via de circulação da cidade, a Avenida Nereu Ramos, que tem seu 

traçado de origem na antiga estrada de rodagem que ligava a região a capital, já se 

destacava na paisagem, ainda rude em sua estrutura, mas cortando o município em sua 

extensão. 



53 

 

  

Figura 9. Levantamento aerofotogramétrico do município de Itapema/SC-ano:1938. Fonte: 

SDR , 2015. 
  

Agora ao observarmos o levantamento aerofotogramétrico do distrito de Itapema 

realizado em 1957, quase duas décadas se passaram e os traços do crescimento urbano 

ainda são tímidos. O recorte apresentado é sempre o mesmo, pois compreende os 

bairros Meia Praia e Morretes, objeto de estudo desta pesquisa. 

Os lotes apresentam-se melhor demarcados, com recortes mais lineares, um 

número maior de ocupações é perceptível, inclusive nas margens do rio Perequê. As 

vias de circulação embora não obedeçam a um padrão pré-estabelecido, já se 

apresentam em maior número, atendendo a demanda populacional que crescia na 

cidade. 
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 As áreas de encosta e morros mantem a vegetação original parcialmente 

preservada, pois tanto o terreno da área montanhosa, quanto as planícies eram ocupadas 

por atividades relacionadas à agricultura. Os terrenos planos e alagadiços já 

apresentavam sinais da vegetação nativa suprimida e substituída pela agricultura, ou 

aterrada e preparada para receber as novas edificações, afinal em poucos anos o 

pequeno distrito se emanciparia de Porto Belo, tornando-se um município. 

 

Figura 10. Levantamento aerofotogramétrico do município de Itapema/SC - ano:1957. 

Fonte: SDR, 2015. 

 

 Toda a lógica da produção do espaço se dá a partir das relações sociais que 

deixam marcas no espaço físico, toda essa lógica de organização do espaço de Itapema 

sofreria profundas modificações, já a partir da sua emancipação em 1962. 
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 Passados vinte e um anos depois do levantamento aerofotogramétrico de 1957, o 

cenário do agora Município de Itapema já é outro. As áreas montanhosas que na década 

de 1950 apresentavam uma ocupação agrícola demonstram sinais lentos de recuperação, 

que evoluiriam consideravelmente nas décadas seguintes. 

 A mancha urbana se expandia ocupando as áreas que antes eram voltadas à 

produção agrícola. Mas foi a partir da emancipação em 21 de abril de 1962, que a 

organização do espaço de Itapema passa a sofrer grandes transformações. 

 Um exemplo considerável foi à conclusão da BR-101.  Sua origem está ligada 

aos diversos caminhos ou vias de comunicação que ligavam os diversos núcleos ao 

litoral.  Segundo Pereira (2013, p.6-7), suas obras demoraram dezoito anos para serem 

concluídas, sendo que o início das obras foi em 1953 e a conclusão em 1971. 

A rodovia passou a cortar o litoral catarinense interligando os diversos 

municípios do litoral, proporcionando que as belezas até então pouco conhecidas, 

fossem apresentadas a um número cada vez maior de pessoas. Promovendo o 

desenvolvimento de diversos núcleos de povoamento, como Itapema, Tijucas, Porto 

Belo, Bombinhas, entre outros. 

Para o Município, a BR-101 é o principal corredor viário, interligando diversos 

bairros na porção oeste, porém os impactos de sua construção foram sentidos em um 

âmbito local. Um deles foi o acelerado crescimento demográfico, como exemplo a 

população que era de 3.492 habitantes em 1970, quase dobrou em apenas dez anos 

passando a 6.585 habitantes. 

Um dos problemas acarretados pela construção da rodovia foi o represamento da 

água pluvial, pois a construção inadequada de alguns trechos formou diques. Tornou-se 

também uma barreira física que dividiu a cidade em duas porções bastante distintas, 

uma divisão não somente física, mas, sobretudo, social que foi definida pelo valor 

diferencial dos imóveis e da infraestrutura implantada. 

Tempos mais tarde, a duplicação das faixas de rolamento e a construção do túnel 

do Morro do Boi, em 2001, facilitariam ainda mais a circulação de pessoas e 

mercadorias, dinamizando a economia local, impulsionando ainda mais o turismo na 

região e atraindo investidores do ramo imobiliário. 
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Figura 11. Levantamento aerofotogramétrico do Município de Itapema/SC - ano:1978. 

Fonte: SDR, 2015. 
 

 O crescimento do turismo na região começa a moldar outro caráter da cidade, 

que deixa de ser uma pacata vila de pescadores e passa a atrair investidores, um 

exemplo foi a inauguração em 1971 da rede hoteleira do Rio Grande do Sul, Plaza 

Resort Hotel. Itapema desde então experimenta um grande crescimento demográfico, 

segundo dados do IBGE (2015), sua população local passa de 6.585 hab. em 1980, para 

45.797 hab. em 2010, ano da coleta de imagens do último levantamento 

aerofotogramétrico aqui exposto. 

 As áreas montanhosas mantiveram o processo regenerativo da vegetação, a 

agricultura fica restrita a planície do Município próxima ao rio Perequê, uma vez que é 

voltada para o cultivo de arroz, que necessita de locais planos e com grande quantidade 

de água. 
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 Percebe-se um aumento da mancha urbana e um expressivo adensamento, 

principalmente, com o crescimento e verticalização das edificações nas áreas próximas 

ao mar. Processo de verticalização esse que ocorreu sem uma infraestrutura urbana 

adequada, como a drenagem, estações de tratamento de efluentes, vias urbanas entre 

outras. 

 

Figura 12. Levantamento aerofotogramétrico do município de Itapema/SC - ano:2010. 

Fonte: SDS,2015. 

 

Esse crescimento populacional exerce pressões sobre a forma de ocupação do 

solo, que na maioria das vezes ocorre sem planejamento e de forma inadequada. Os 

dados nos revelam que em trinta anos a população aumentou sete vezes, mas isso não se 

deu unicamente pela influência do setor turístico, mas foi impulsionada por ele. 
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Os fatores econômicos no âmbito nacional e estadual, também influenciaram 

este crescimento, na medida em que as crises das grandes cidades acabaram 

promovendo o deslocamento de um número expressivo de pessoas em busca da 

valorização da vida e de melhores condições em centros menores, que era o caso de 

Itapema.  

2.2. O turismo como um dos fatores de crescimento econômico no Município de 

Itapema 

O Município de Itapema está localizado em uma área litorânea e apresenta uma 

forte tendência para o turismo de sol e mar. O que passou a atrair um número cada vez 

maior de turistas. Diante disso, com a popularização e a dinamização das atividades 

turísticas, a região passou por ritmos diferenciados de crescimento e ocupação. 

O Município de Itapema teve a sua emancipação na mesma década em que o 

fenômeno turístico passou a se desenvolver em larga escala mundial. Seguindo uma 

tendência desenvolvimentista da década de 1960, o Banco Mundial e as Nações Unidas 

(ONU), concentraram suas ações a fim de promover países que se encontravam em vias 

de desenvolvimento, voltando investimentos para o setor de turismo, acreditando que 

ele poderia trazer desenvolvimento econômico com baixos investimentos públicos e 

sem grandes custos ambientais, culturais e sociais. 

 Tanto que a ONU declarou o ano de 1967 como sendo o “ano internacional do 

turismo”, porém nas décadas seguintes vários estudos foram realizados acerca das 

políticas desenvolvimentistas pró-turismo questionando sua sustentabilidade 

(Campos,2010). 

As atividades turísticas visam promover o desenvolvimento de uma região, 

como ocorreu em Itapema, que teve um crescimento econômico a partir da exploração 

do turismo.  Porém, para que a atividade se desenvolva com sucesso é preciso uma 

ampla discussão entre o poder público local, empresários e comunidade, a fim de que 

haja uma concordância na formulação de diretrizes para o setor turístico. 

Cabe ao poder local juntamente com a comunidade, estabelecer 

suas prioridades, construindo uma política municipal voltada aos 

seus interesses, tendo como base a Política Nacional de Turismo 

(Dias, 2003, p.146). 
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 Portanto, faz se necessário um planejamento e a intervenção do governo local, 

de forma a minimizar os impactos negativos que envolvem o setor e maximizar os 

retornos econômicos estimulando a comunidade hospedeira em relação ao setor (Hall, 

2001, p.29). 

 Um elemento primordial na busca de um desenvolvimento harmônico está na 

reivindicação da comunidade turística em conservar o poder sobre o solo e, sobre a 

utilização do mesmo. Essas reinvindicações foram expostas pela comunidade, na 

reformulação do Plano Diretor, que ocorreu de forma participativa, na sede dos bairros 

em 2014, ficando documentado no novo plano, no Cap. III /Art.7, que trata da Estrutura 

Econômica do Município (Plano Diretor, 2014). 

 Essas medidas são importantes, uma vez que a cidade tem atraído um número 

cada vez maior de turistas, que buscam o verde esmeralda de suas águas tranquilas e a 

beleza do lugar, para o que chamamos de turismo de sol e mar. 

Com apenas 54 anos de emancipação política e administrativa, Itapema é 

considerada o terceiro maior polo receptor de turistas de veraneio de Santa Catarina, só 

perde para a grande Florianópolis e Balneário Camboriú, municípios com o setor 

turístico consolidado. Essa colocação foi resultado de uma pesquisa desenvolvida pelo 

Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR), que tomou como base os dados 

registrados durante a temporada de 2014. 

 A tabela no3 nos permite uma análise estimada do movimento de turistas em 

meses de alta temporada, como: dezembro, janeiro e fevereiro. De acordo com os dados 

fornecidos pela SANTUR (2015), o número de turistas que visitaram Santa Catarina na 

temporada 2014/2015, foi estimado em 5.683.215 pessoas, desse total os turistas que no 

mesmo período se destinaram a Itapema foram de 236.282 pessoas. Sendo assim, 

podemos considerar que aproximadamente 4,2% do fluxo de turistas, que visitou o 

Estado catarinense, estavam concentrados na região. 
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Destino Turístico Nacionais Estrangeiros Total 

Santa Catarina 5.050.380 632.835 5.683.215 

Balneário Camboriú 575.085 99.069 674.154 

Itapema* 168.426 67.856 236.282 

Bombinhas 46.785 18.849 65.634 

Tabela 3. Movimento estimado de turistas na alta temporada, nos meses de dezembro, 

janeiro e fevereiro -  2014/2015. 

Fonte: Pesquisa de Demanda Turística/ SANTUR – 2014/2015. 

Um número bastante expressivo a considerar que de acordo com os dados do 

IBGE (2010), Itapema conta com uma população de 45.797 habitantes distribuídos em 

seus 59,022Km2 e recebe nos meses de alta temporada uma população cinco vezes 

maior que o número de habitantes habitual. 

Entre os turistas que se deslocam internamente, a cidade recebe um grande 

número de turistas vindos do Estado vizinho Rio Grande do Sul. Muitos desses acabam 

fixando residência na cidade e trazem consigo seus costumes e tradições, que são 

incorporados pela cultura local. 

Estado Demanda (%) País Demanda (%) 

Rio Grande do Sul 53,55 Argentina 92,94 

Santa Catarina 18,96 Uruguai 5,88 

Paraná 18,01 Paraguai 1,18 

São Paulo 2,84   

Mato Grosso do Sul 2,37   

Tabela 4. Principais mercados emissores nacionais e internacionais. 

Fonte: Pesquisa de Demanda Turística/ SANTUR – 2014/2015. 

 A região tem acompanhado em ritmo acelerado os grandes projetos hoteleiros e 

a construção das segundas residências, isso não é um fenômeno que ocorre 

isoladamente em Itapema, mas em toda a costa catarinense, representando uma séria 

ameaça aos ambientes costeiros e marinhos. 

 O turismo no Município de Itapema ocorreu de forma espontânea e sem 

planejamento, resultando na ocupação inadequada do solo, na interferência em 

ambientes frágeis, na desfiguração paisagística, na destruição dos ecossistemas, entre 

outros.  Esses fatores ocorrem mais facilmente, quando o licenciamento e a fiscalização 
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não são efetuados de forma adequada e criteriosa. Sendo assim, a atividade turística 

corre o risco de destruir os próprios atrativos que lhe deram origem. (BRASIL – 

Ministério do Meio Ambiente, 2002, p.324). 

Diante disso, é imprescindível que o poder público local identifique, classifique 

e especialize áreas turísticas, com a finalidade de melhor reconhecer, planejar e gerir os 

elementos turísticos que dispõe, de modo a amparar e normatizar o planejamento, gestão 

e execução da atividade turística (Campos, 2010). 
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3. O MERCADO IMOBILIÁRIO E O CRESCIMENTO ECONÔMICO DE 

ITAPEMA 

 O desenvolvimento da atividade turística, a partir de 1970, passou a ser a base da 

economia e impulsionou em Itapema a expansão da indústria da construção civil, 

sobretudo na década seguinte. Esse crescimento do setor contribuiu para que o 

Município ocupasse a posição de segundo polo regional do setor, entre os municípios 

que compõem a Associação dos Municípios da Foz do Rio Itajaí-Açu (AMFRI) e, neste 

caso, perdendo apenas para Balneário Camboriú (Pereira, 2002). 

Tendo o turismo como uma das principais atividades econômicas, o Município 

vem crescendo rapidamente. Porém na mesma proporção em que a atividade turística se 

desenvolve na região, também crescem as edificações, tanto as de moradia 

convencionais como as segundas residências, que funcionam como uma das 

modalidades de alojamento turístico, mais difundidas atualmente. Nesse caso, segundo 

Moraes (1999), a evolução e a dinâmica espacial que a segunda residência possui, 

repercute tanto espacialmente como socioculturalmente: 

Tais residências de veraneio podem ser apontadas como fator 

numericamente mais expressivo, revelando um dinamismo que 

se mantem (obviamente em ritmo menor) mesmo em períodos 

de crise acentuada do setor de crise da construção civil, no país. 

O caráter impactante da atividade de veraneio é, em termos 

ambientais, diretamente relacionado à capacidade dos poderes 

públicos de ordenarem o uso do solo. Em termos sociais, tal 

atividade desorganiza em muito a sociabilidade dos locais onde 

se instala, ao inaugurar um mercado de terras ascensional e 

ávido, gerando uma situação fundiária tensa e conflitiva 

(Moraes, 1990, p.39). 
 

A produção e expansão recente desses domicílios estão vinculadas à associação 

do capital imobiliário com os negócios turísticos, isto é, os empresários do setor 

imobiliário encontraram novas oportunidades de negócios nas destinações turísticas e 

desenvolveram produtos que conjugam alojamentos turísticos e residências secundárias. 

  Se até o final do século XX a produção e consumo, desses domicílios, era de 

âmbito regional/estadual, na fase atual, verifica-se a forte presença de investidores 

estrangeiros, tanto na produção como no consumo destes bens imobiliários, cuja 

finalidade agora não é apenas o lazer e o descanso, mas também um negócio que visa 

buscar rentabilidade. 
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No caso da ocupação da zona costeira, sua regulamentação se dá pelo art. 10 da 

Lei 7.661/88, onde se estabelece que “as praias são bens públicos de uso comum do 

povo, sendo assegurado, sempre, livre e franco acesso a elas e ao mar, em qualquer 

direção e sentido” (BRASIL, 1988). 

 Porém, apesar da existência da lei, a intensa e desordenada ocupação do litoral 

implicou na apropriação privada de espaços públicos litorâneos, como o acesso ao mar 

dificultado pela construção de prédios, decks, calçadões e avenidas. No caso dos 

costões, condomínios residenciais de alto padrão. 

A partir de uma análise da realidade de Itapema, percebe-se que a produção do 

espaço urbano tem se dado em razão dos interesses dos agentes imobiliários. Diante 

disso Sposito (2004, p.125) expõe: 

Os interesses fundiários e imobiliários são, sem dúvida, os 

motores principais da extensão da cidade. A lógica de produção 

do espaço urbano tem sido orientada pela implantação de novos 

loteamentos e pelo contínuo lançamento de novos produtos 

imobiliários de forma a se atingir novos consumidores e/ou 

estimular novas demandas àqueles que já haviam consumido 

esses produtos imobiliários anteriormente. Essa lógica tem 

levado os espaços urbanos a crescerem mais territorialmente do 

que demograficamente ou economicamente, atesta o crescente 

número de lotes não edificados, em cidades de diferentes portes. 

Nesses termos, a cidade é, mais do que nunca, um negócio e, 

contrariamente, às tendências anteriores, o que se tem na cidade 

atual é o espaço planejado, resultado da intenção e das 

estratégias de mercado e não da história. 
 

Um exemplo da ocupação destas áreas litorâneas pelo mercado imobiliário, ficou 

claro, nos levantamentos realizados pela empresa de Arquitetura e Consultoria Técnica 

“Le Padron”, que foram apresentados em audiência de consultoria pública realizada nos 

bairros da cidade, na ocasião de reelaboração do Plano Diretor. 

Para tanto a Figura no15, ilustra a localização dos bairros, sendo que no Censo 

2010, os bairros Andorinha, Castelo Branco e Meia Praia foram recenseados 

separadamente, mas, de acordo com a Lei Municipal no 2279/2009, os três bairros 

formam um só, a Meia Praia, que junto com o Morretes, são as áreas que apresentaram 

maior crescimento imobiliário e são objeto de estudo desta pesquisa. 
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Figura 13. Divisão dos bairros de Itapema. Fonte:GECAR, 2015. 
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Ao analisarmos a figura no15 que apresenta um mapa temático que representa os 

dados do IBGE (2010), referentes à quantidade de “Domicílios Particulares 

Permanentes Ocupados, percebemos que a maior densidade populacional está 

concentrada nos bairros que se localizam a oeste da BR-101, ou seja, nas regiões 

periféricas da cidade. 

 Essa diferenciação espacial se dá porque o espaço urbano de Itapema é marcado 

pela separação material que a construção da BR-101 gerou. Isso ocorreu em detrimento 

dos agentes imobiliários, que com auxílio do poder público promovem a valorização das 

áreas próximas à praia, que são melhores equipadas, enquanto as áreas periféricas 

caracterizam-se principalmente pela precariedade de serviços e infraestrutura. 

 

 

Figura 14. Domicílios particulares permanentes ocupados. Fonte: GECAR, 2015. 
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Nesse contexto, os condicionantes do capital fazem com que a casa de bem 

utilitário, de moradia, represente também o status econômico dos seus moradores que, 

por sua vez, também simboliza poder político e, em casos de grande riqueza, significam 

superioridade social. Assim, a ostentação desse poder econômico, faz com que o homem 

ao invés de ter a sua moradia, tenha várias outras e obtenha com o resultado do seu 

arrendamento, o lucro desmedido, uma renda monetária cada vez maior, em que poucos 

têm muito e muitos têm pouco (Souza, 2015). 

 Diante disso, temos no lado leste da BR-101 a maior concentração de segundas 

residências segundo IBGE (2010). A figura no17, que ilustra a concentração desse tipo 

de imóvel, nas áreas de maior valor comercial, próximas à orla, ou mesmo nos costões. 

O bairro da Meia Praia se destaca por possuir o maior número de segundas residências. 

 

 

 

Figura 15. Domicílios particulares permanentes desocupados. Fonte: GECAR, 2015. 
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A construção civil interferiu diretamente nas transformações sócio espaciais de 

Itapema, inicialmente pela construção das casas de veraneio ou segunda residência e 

atualmente pelo processo de verticalização das construções localizadas na região da orla 

marítima. Esse acelerado processo envolvendo a indústria da construção civil, é 

elemento urbano inerente desta nova conjuntura política e econômica entre poder 

público, capital imobiliário e setor turístico. 

Essas são as bases da estrutura urbana nas cidades de hoje, onde os melhores 

lugares são reservados a quem pode pagar por eles. O principal agente que agrega valor 

a esses lugares é o poder público, que assume neste processo de (re) configuração do 

espaço litorâneo, papel de maior relevância ao implantar políticas deliberadamente 

voltadas a atender interesses econômicos sem considerar os anseios sociais da 

população local (Fonseca, 2015). 

O capital imobiliário e o setor turístico são os segmentos econômicos que mais 

se beneficiaram, encontrando na residência secundária, novo meio de capitalização 

altamente rentável ao atender predominantemente ao seleto público que reúne condições 

financeiras para aquisição desse tipo de imóvel. 

Portanto, em razão da omissão, negligência e conivência do poder público, 

observam-se formas diversas de ocupação da faixa de praia, apropriação privada dos 

espaços públicos e desarticulação social das comunidades costeiras não inclusas e não 

partícipes politicamente do processo de produção destes espaços litorâneos. 

 

3.1. O avanço da especulação imobiliária em Itapema 

 

 A especulação imobiliária gera diversos efeitos no espaço geográfico das 

cidades, principalmente na valorização excessiva do preço do solo urbano. Podemos 

considerar a especulação imobiliária, como o processo de mudança na valorização dos 

solos, visando o lucro privado a partir de investimentos realizados sobre um 

determinado terreno.  

Ela é um dos efeitos do sistema capitalista sobre o espaço geográfico, consiste 

na transformação do solo em mercadoria, tornando-o sujeito às variações de mercado e 

as leis gerais que regem este sistema, que consiste na livre concorrência e na lei da 

oferta e da procura. Segundo Campos Filho (2001, p.48), define-se por especulação 

imobiliária: 
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A forma pela qual os proprietários de terra recebem uma renda 

transferida dos outros setores produtivos da economia, 

especialmente através de investimentos públicos na 

infraestrutura e serviços urbanos. 

 

Segundo Pena (2016), a especulação imobiliária no espaço das cidades pode 

ocorrer de duas formas “a espera pela valorização ou a realização de investimentos que 

estimulem a valorização”. 

 O primeiro caso, refere se  à compra de um determinado terreno ou imóvel, a 

fim de que seu preço seja muito superior ao da inflação no período corrente, dessa 

forma sua venda futura gera lucros reais. Já no segundo caso, ao comprar um terreno ou 

imóvel, o investidor realiza alterações e reformas, de modo que ele se torne mais caro e 

dessa forma obtenha um maior lucro (Pena, 2016). 

 Diante disso, podemos afirmar que, é através de investimentos privados e do 

setor público, que a especulação imobiliária ocorre. Porém o principal propulsor é o 

poder público, pois quanto maiores for os investimentos públicos no setor de segurança, 

abastecimento, iluminação pública, rede de esgoto, drenagem, setor de saúde, 

pavimentação, enfim, quanto melhor a infraestrutura urbana em determinadas áreas da 

cidade, maior será o valor daquela região.  

Afinal, a especulação imobiliária se caracteriza pela distribuição coletiva dos 

custos e das melhorias de uma determinada localização, ao mesmo tempo em que há 

uma apropriação privada dos lucros provenientes dessas melhorias (Saboya, 2008). 

Sendo assim, se há uma determinada área na cidade que não possui muito valor 

ou não é atrativa, basta que se façam melhorias, como por exemplo, na acessibilidade, 

através de pavimentação, abertura de uma nova rua ou avenida. Outra forma de 

melhoria se dá pela construção de novas edificações residenciais e ou comerciais. Essas 

e outras tantas melhorias ao interagirem, acabam por agregar valor ao solo. 

No caso de Itapema, o bairro que estimula a especulação imobiliária e que hoje 

conta com a maior densidade populacional é a Meia Praia, que concentra 14.993 

habitantes representando 34% de toda a população residente, seguido pelo bairro 

Morretes com 12.210 habitantes (27%). Esse bairro pode ser considerado uma extensão 

da Meia Praia, pois ambos são separados fisicamente pela BR-101. O gráfico no 1, 

ilustra a distribuição da população por bairros segundo dados do IBGE (2010). 
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Gráfico 1. Distribuição da População por bairro. Fonte: IBGE, 2010. 

 

Esta procura pelo bairro da Meia Praia é explicada pela infraestrutura que ele 

oferece. Além de concentrar um grande e variado comércio, as principais prestadoras de 

serviço da cidade possuem seu escritório em Meia Praia. Os principais bancos também 

estão localizados neste bairro. Além de restaurantes e bares. 

Mas é no setor de serviço público que ele é mais bem servido, pois no setor da 

educação, só Meia Praia, conta com 15 unidades educacionais, sendo 11 particulares, 04 

municipais e 01 estadual. Só as unidades de educação municipais atendem juntas 1.888 

alunos. O sistema de saúde oferece duas unidades básicas, que possuem em média 

11.645 pessoas cadastradas, que são atendidas por 03 médicos residentes. 

Também em 2007 iniciaram pelo bairro da Meia Praia o sistema de coleta e 

tratamento de esgoto, como tentativa de minimizar a poluição que chegava à praia pelas 

redes de drenagem e pelos rios. 

Meia Praia também é cortada transversalmente pela principal avenida da cidade, 

a Nereu Ramos, conta, também, com a segunda e terceira avenida, que possibilitam o 

acesso. A cidade possui 09 linhas de transporte urbano, sendo que 05 delas passam em 

horários alternados pelo bairro.  

Mas o que realmente atrai são os 4,5 km de praia. Através de um projeto de 

revitalização da orla, o poder público investiu em cinco quilômetros de calçadão, com 

rampa de acesso para deficientes e academias ao ar livre, o projeto concluído em 2012 

ficou conhecido como “Parque Calçadão”, uma vez que a cidade não dispõe de 

nenhuma área de parque para lazer.  
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Figura 16. Parque Calçadão. Fonte:costaesmeraldaonline.com.br (2016) 

 

Atualmente o calçadão, conhecido como “Parque Linear”, é o grande atrativo e a 

sua construção fez com que houvesse uma maior procura por imóveis próximos à orla e, 

consequentemente, uma valorização desses imóveis. Ou seja, a revitalização desta área 

gerou um aumento do preço do solo na região e consequentemente um aumento no 

preço de venda dos imóveis a fim de adquirir lucros em médio e curto prazo. 

Outro efeito da especulação imobiliária em Itapema, é a concentração de lotes 

vagos, pois os proprietários mantem-se a espera de uma maior valorização, que é 

conseguida através de investimentos feitos por outros setores da sociedade. 

 

Figura 17. Lote de frente para o mar, rua 302, Meia Praia (2016). 
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 Esses terrenos vazios são chamados por Saboya (2001) “de engorda”, pois 

ficam vazios a espera que o desenvolvimento da cidade se encarregue de valorizá-los, 

sem que nenhum investimento tenha sido feito pelo proprietário.  

Todo o investimento, nesse caso, acaba sendo feito pelo Poder Público, 

principalmente, no que diz respeito às infraestruturas e por outros proprietários 

privados. Diante disso, não movimenta a economia local, além de não contribuir para a 

geração de empregos e ainda se beneficia, pois, seu lucro é maior. 

Como afirma Spósito (2004) ao tratar das bases da estrutura urbana das cidades 

de hoje, afirma que os melhores lugares são reservados a quem pode pagar por eles 

(Spósito, 2004, p.60): 

Podemos reconhecer estes traços em muitas cidades 

contemporâneas, pois a especialização funcional do uso do solo 

urbano começou a partir da separação social no interior do 

espaço urbano. 

 

 Ao tratar do preço da terra urbana, recorremos também ao autor Flávio Vilaça 

(2007), ao afirmar que o esse preço é determinado fundamentalmente pela sua 

localização, onde passa a ser um capital e não mais um bem oferecido pela natureza, 

mas sim é visto como mercadoria. Diante disso, o valor de uso da terra urbana depende 

da sua importância dentro das relações sociais. 

 Em ritmo acelerado as casas que ocupam terrenos na orla, ou próximas a ela, vão 

cedendo espaço aos prédios luxuosos, que surgem rapidamente e atraem investidores do 

país ou fora dele. Aquelas que ainda resistem encravadas entre prédios, logo acabarão 

cedendo às propostas das construtoras, pois com a valorização do terreno, os antigos 

moradores não conseguem manter os custos provenientes da brusca valorização. 

A figura no19 traz um exemplo de um sobrado que resistiu entre dois prédios de 

luxo construídos em uma das regiões mais valorizadas da Meia Praia. Este fenômeno 

acaba afetando também os comércios de pequeno porte, que em muitos casos eram 

tradicionais na cidade. Toda essa população termina por procurar regiões mais distantes 

do centro e em muitos casos desprovidas de infraestrutura, mas que apresentam um 

menor valor de mercado. 

Tais empreendimentos transmitem a ideia de melhorias locais, como acesso e 

geração de emprego, como se tudo o que promovessem fosse um bem para a população. 

Mas, em muitos casos, desenvolvem projetos de curto prazo, que nem sempre levam em 

consideração a população. Acabam por sua vez negando a cidade tradicional, que deixa 
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de existir para ceder lugar à cidade moderna que agrada aqueles que podem pagar por 

ela. 

Figura 18. O sobrado que resiste as mudanças na rua 232, Meia Praia, SC . Fonte: Foto 

do autor,(2016). 

 

 A melhoria da estrutura local, quando tem como objetivo a especulação 

imobiliária, além de não beneficiar a população mais carente, favorece a maior 

concentração de renda e aumenta a desigualdade social. Diante disso, constatamos os 

inúmeros problemas provenientes do processo de especulação, que vão desde o 

agravamento do trânsito até as questões sociais. Amplia-se a desigualdade e cria-se uma 

cidade que só funciona para os que podem pagar, desconstruindo a ideia de cidadão.  

Com isso, se os moradores tradicionais não saem do lugar por conta da 

arbitrariedade do poder público, o fazem pela força do capital imobiliário e sua 

especulação, que eleva o preço tanto dos aluguéis como dificulta a aquisição de 

moradias nesses locais. Conforme demonstra Maricatto (1997): 

[...] de um lado estão os usuários da cidade, os trabalhadores, 

aqueles que querem da cidade condições para tocar a vida: 

moradia, transporte, lazer, vida comunitária, etc. Esses veem a 

cidade como valor de uso. Do outro lado estão aqueles para 

quem a cidade é fonte de lucro, mercadoria, objeto de extração 

de ganhos. Esses encaram a cidade como valor de troca [...] 

(Maricatto, 1997, p.44). 
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Todo esse processo fez da cidade de Itapema um atrativo, que oferece além da 

beleza proporcionada pela abundância de recursos naturais, a segurança e grande 

rentabilidade.  

A associação destss fatores cria em Itapema uma dinâmica que atrai 

investimentos, que proporciona a circulação de pessoas, de bens e de capital, tudo isso 

passa necessariamente pela capacidade de gerar espaços exclusivos que são 

representados pela construção de edifícios altamente verticalizados e de luxo. 

Isso faz com que Itapema seja considerada a 29ª maior cidade de Santa Catarina 

e a que teve o maior crescimento populacional na última década, conforme o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010). 

Tanto que a cidade hoje é destaque no mercado de trabalho, ocupa o 4º lugar no 

ranking dos municípios que mais geram empregos em Santa Catarina, em especial o 

setor de prestação de serviços e a construção civil (Revista Exame, 2016). 

Esse rápido crescimento urbano repercutiu consideravelmente nas receitas 

municipais, à medida que a cidade cresceu, os recursos oriundos das arrecadações ficais 

e orçamentos de toda ordem também cresceram.  

 

ANO  RECEITAS (R$)  

2007 

                                  

59.638.855,24  

2008 

                                  

71.850.500,21  

2009 

                                  

83.206.729,22  

2010 

                                  

87.758.676,84  

2011 

                                

111.397.964,21  

2012 

                                

137.316.431,58  

2013 

                                

137.935.307,29  

2014 

                                

166.911.684,30  

2015 

                                

165.706.093,04  

TOTAL                            1.021.722.241,93  

 

Tabela no 5. Receitas Fiscais dos últimos 10 anos. Fonte: PMI, 2016. 
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Esses investimentos, conforme os dados obtidos junto ao setor de Arrecadação 

Tributária da Prefeitura Municipal, em um intervalo de dez anos teve um aumento de 

aproximadamente 278% nas receitas municipais. Essa receita deveria ser aplicada de 

forma a garantir a qualidade de vida dos munícipes.  

Em Itapema deveriam ser transformados em serviços públicos, de forma a 

propiciar qualidade de vida, porém os dados de arrecadação são confrontados com os 

investimentos realizados no Município, fica claro que não são aplicados de forma 

igualitária nos bairros que formam a cidade. 

Os investimentos em infraestrutura oriundos da arrecadação são mais eficientes 

nos bairros de maior especulação imobiliária, no caso de Meia Praia e Morretes, os 

investimentos são mais visíveis no primeiro, enquanto o segundo conta com áreas 

consideradas bolsões de pobreza onde a infraestrutura está ausente. Ou seja, a aplicação 

eficiente destes recursos poderia resultar na melhora significativa da qualidade de vida 

da população de uma forma geral. 

Porém como a intensa verticalização, através da construção de edifícios de luxo 

e condomínios fechados, tem sido mais expressiva no bairro da Meia Praia e Praia do 

Centro, os investimentos acabam se concentrando nessas localidades. Uma vez que 

esses bairros têm atraído a população de alta renda,  e essas áreas vêm se destacando 

não só por seu adensamento, mas pela intensificação na oferta de serviços e 

infraestruturas que a acompanha.  

Os dados de uma pesquisa imobiliária, conduzida pela Fundação Instituto de 

Pesquisas e Econômicas (FIPE), analisou o mercado imobiliário de 82 cidades, 

consideradas como as mais importantes cidades brasileiras, que juntas correspondem a 

35% da população e a metade do PIB nacional. Entre as cidades eleitas pela pesquisa 

em Santa Catarina, estão Florianópolis, Balneário Camboriú e Itapema. 

A pesquisa divulgava o preço médio do metro quadrado em imóveis novos, 

usados e a variação (alta) dos doze meses referentes ao ano de 2013. Na tabela no4 

podemos verificar os dados apresentados: 
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Municípios Preço m2 

Imóveis Novos 

Preço m2 

Imóveis Usados 

Alta de 12 meses 

(%) 

Florianópolis R$ 4.947 R$ 5.175 17,9% 

Itapema R$ 4.731 R$ 3.337 Não divulgado 

Balneário Camboriú Não divulgado R$ 4.256 13,2% 

Tabela 6. Variação do preço médio de imóveis novos e usados (FIPE, 2013). 

 

Os dados, coletados junto à Secretaria de Planejamento Urbano de Itapema, 

indicam que há 10 anos os construtores licenciavam cerca de 100 mil metros quadrados 

ao ano. Já no ano de 2012 foram cerca de 1,9 milhão de metros quadrados aprovados 

para a construção, ou seja, um crescimento de 850% ao ano. 

Segundo dados, emitidos pelo Sindicato das Indústrias de Construção Civil de 

Itapema (Sinduscon), na cidade existem mais de 200 construtoras instaladas, que 

representam a fase de crescimento do ramo desde 2001. 

Só no primeiro semestre de 2014 foram encaminhados mais de 2,5 mil projetos 

de novos prédios, o que representa 1.190 milhão de metros quadrados para novas 

construções. 

Ao analisarmos a quantidade de alvarás liberados entre os anos 2005 e 2014, 

podemos verificar além da variação o aumento na quantidade de emissões que refletem 

o crescimento rápido e desordenado do Município.  

 

 

Gráfico 2. Número de Alvarás Emitidos entre 2005 e 2014. Fonte: SPU (2014). 
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Os dados, representados no gráfico no2, foram coletados junto à Secretaria de 

Planejamento Urbano do Município (SPU) em 08 de agosto de 2014, até a data da 

emissão do relatório já haviam sido emitidos 195 alvarás de construção. Ao somarmos o 

total de alvarás emitidos em dez anos teremos um total de 1785 alvarás emitidos e 

liberados. 

No ano de 2014 ocorreu o processo de revisão do Plano Diretor do Município, 

que desde a sua elaboração em 2002, há mais de dez anos, não havia passado por uma 

reformulação que levasse em consideração as mudanças provocadas pelo crescente 

mercado imobiliário na região. 

Para tanto, desenvolveram um levantamento de dados com fins de reordenar e 

disciplinar o crescimento da cidade de Itapema. Ficou constatado que somente no bairro 

da Meia Praia em 2013 foram liberados 119 alvarás para a construção e 121 

autorizações de “Habite-se”. 

Já no ano de 2014, no período compreendido entre janeiro e julho, mais de 2,5 

mil projetos foram entregues a prefeitura, isso só no primeiro semestre. Já existiam no 

mesmo período cerca de 200 edificações em construção na cidade.  

Os números alarmantes deste crescimento imobiliário estão representados nos 

pedidos de liberação encaminhados somente no primeiro semestre, juntos somavam 

cerca de 1.190 milhão de metros quadrados a serem liberados para a construção 

(Sinduscon,2014). 

Diante de um plano diretor ainda em revisão, o prefeito municipal Rodrigo 

Costa, “Bolinha”, se viu obrigado a suspender protocolos, análise e aprovação de 

projetos pela Secretaria de Planejamento Urbano. Isso se deu através do Decreto 

175/2014, aplicada para edificações residenciais multifamiliares, residenciais 

multifamiliares mistas (tipo residenciais+comerciais) e não residenciais. 

A medida era até que se estabelecesse um cenário confiável para tomada de 

decisões seguras do ponto de vista social e ambiental, uma vez que o novo Plano 

Diretor estava em andamento e estabelecia novas diretrizes para o ramo. 

Porém, a decisão agitou o mercado da região ligado à construção civil, houve 

uma pressão por conta das construtoras, que se sentiram prejudicadas e que apoiavam a 

reformulação do Plano Diretor desde que não acarretasse em ônus para o setor.  

Diante da pressão por conta do setor, em 06 de março de 2015 através do 

Decreto no 231/2015, revogou o decreto anterior, que suspendia novos protocolos e 
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novamente foi liberado para novos pedidos de construção, a partir da data com base no 

novo Plano Diretor vigente. 

A reformulação do novo plano passou a contemplar, entre outras alterações, a 

outorga onerosa, conhecida como a Lei do solo criado, que permite que as construtoras 

paguem pelos andares a mais que quiserem construir. Fato esse justificado pelo setor 

público, que afirma que a arrecadação irá para um fundo que será revertido em 

infraestrutura, educação, saúde e segurança. 

 

3.2. A especulação expressa em dados 

 

O processo de especulação imobiliária promove uma valorização desigual do 

solo urbano, pois a classe que domina economicamente também domina política e 

ideologicamente, promovendo uma segregação socioespacial. 

 Essa segregação produz o desenvolvimento e a apropriação desigual do 

território, como das riquezas sociais e dos seus recursos naturais, fazendo com que a 

cidade se constitua em território que potencializa e evidencia as desigualdades 

econômicas e sociais que se expressam também nas disputas pelo espaço de moradia. 

Diante disso, com o intuito de analisar a variação de preço de compra e venda 

dos imóveis, bem como terrenos, com e sem edificações, foi solicitado ao Setor de 

Cadastro da Prefeitura Municipal de Itapema, (anexo 3) a matrícula e dados 

correspondentes de 50 imóveis aleatórios do bairro da Meia Praia e uma amostragem de 

40 imóveis aleatórios do bairro do Morretes. 

Com os dados emitidos pelo Setor de Cadastro (anexo 01), foi possível solicitar 

ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Itapema, através do interventor Sr. 

Giovani de Souza, e através do Ofício emitido em 30 de abril de 2014, as certidões 

correspondentes aos imóveis previamente selecionados (anexo 02). 

Os dados fornecidos pelo Setor de Cadastro nos permitiram ter acesso à 

localização do imóvel, informações do lote, valores para cálculo e informações da 

edificação. Já as certidões permitiram uma visualização da variação de preço (%), dos 

processos de venda e compra das propriedades e dessa forma, considerar em princípio o 

quanto este imóvel valorizou de acordo com o valor declarado ao Registro de Imóveis. 
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Os imóveis relacionados do no 01 ao no 14 se referem ao bairro da Meia Praia, já 

os relacionados do número 15 em diante são correspondentes ao bairro Morretes. A 

tabela no5, apresenta os dados com uma variação de valor entre o primeiro registro e o 

segundo, de acordo com as certidões analisadas. Houve dificuldade em analisar dados 

anteriores à data de 28/02/2000, pois foi a partir desta data que o Cartório de Registro 

de Imóveis se estabeleceu na cidade de Itapema. 

 

 

Tabela 7. Dados dos imóveis (logradouro, área, ano e valor) segundo a variação 

apresentada na Certidão de Registro de Imóveis. Fonte: Cartório de Registro de 

Imóveis de Itapema (2014). 

 

 

LOGRADOURO ÁREA (m2) %

1 Nereu Ramos, no 3935 205 2011 100.000,00         2011 438.000,00 338%

2 R: 220, No 200 219 2006 45.000,00           2006 235.000,00 422%

3 220 315 1988 150.000,00         2014 350.000,00 133%

4 R: 272, no 82 138 2005 34.000,00           2007 50.000,00   47%

5 R:258 272 2003 20.000,00           2004 30.000,00   50%

6 R:242 252 2001 10.000,00           2014 319.000,00 3090%

7 R:244 263 2008 30.000,00           2009 78.000,00   160%

8 R: 242, no 106 255 2003 12.000,00           2009 78.000,00   550%

9 R:242, no 168 164 2009 90.000,00           2012 360.000,00 300%

10 R:242, no 756 110 2000 32.700,00           2011 138.953,00 325%

11 R: 272 253 2002 345.000,00         2014 569.137,00 65%

12 Nereu Ramos, no 227 22920 2002 10.000,00           2003 13.000,00   30%

13 R:208, no 301 194 2009 182.000,00         2013 300.000,00 65%

14 R:209,no 98 221 2000 24.580,00           2005 43.000,00   75%

15 R:442, no 85 291 2004 3.500,00             2008 11.903,00   240%

16 R:458, no 723 612 2012 45.000,00           2012 120.000,00 167%

17 R:462 588 2006 3.500,00             2014 40.000,00   1043%

18 R: 462, no 441 450 2000 1.200,00             2011 18.000,00   1400%

19 R:420 556 2001 20.000,00           2011 80.000,00   300%

20 R: 420, no 1039 252 2004 2.688,00             2014 13.671,94   409%

21 R: 462, no250 430 2002 3.000,00             2003 6.400,00     113%

22 R: 462, no 267 503 2006 27.194,00           2014 179.048,00 558%

  ANO/VALOR ANO/VALOR
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Estes dados comprovam a valorização imobiliária, que tem promovido o 

crescimento desordenado do Município, onde Itapema teve seu espaço urbano ampliado 

rapidamente, pelo processo de verticalização, especialmente em áreas próximas à orla. 

Esta valorização imobiliária apresenta uma grande desigualdade em relação ao 

valor declarado no Registro de Imóveis, o valor cadastrado pelo BCI (Boletim de 

Cadastro Imobiliário) e o valor de venda declarado pelos corretores da cidade. 

Essa desigualdade entre os valores declarados e os valores de venda geram 

sérios prejuízos para a arrecadação municipal, pois não são revertidos integralmente em 

receita e em decorrência disso, menos recursos financeiros são aplicados na cidade. 

Segundo Argenta (2014): 

Toda gestão municipal deve ter como principal premissa a 

atualização e manutenção do cadastro de seu município, visto 

que se trata de uma importante ferramenta para o planejamento e 

ordenamento territorial. Porém isso nem sempre acontece, como 

é o caso de Florianópolis, que sofreu um vertiginoso processo de 

urbanização, com políticas de planejamento aquém das 

demandas necessárias, e que pela sua atual configuração é fácil 

diagnosticar a falta de avaliação ou estudo do poder público 

frente à ocupação desconsiderando a base cadastral municipal 

(cartografia cadastral) (Argenta, 2014, p.2)  

 

 Itapema a exemplo de Florianópolis, porém não na mesma dimensão, também 

tem a sua urbanização ocorrendo desenfreadamente, o novo Plano Diretor foi 

reformulado com o objetivo de promover um ordenamento ao território, porém os dados 

coletados comprovam que o poder público não possui um controle sobre a demanda de 

imóveis, edificações e benfeitorias. Um exemplo claro é a diferença de preços 

declarados nas diferentes modalidades, a de registro, cadastro e venda.  
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Tabela 8. Tabela com Variação do Preço Venal e do Preço de Venda Imobiliária.Fonte: 

PMI, 2015. 

 

 

RUA ÁREA TERRENO VALOR VENAL TERRENO ÁREA CONSTRUÍDA VALOR VENAL EDIFICAÇÃO VALOR VENDA

208 518,00                    23.086,32                                135,00                            148.893,64                                    297.787,28                                    

208 518,00                    34.537,29                                132,00                            132.535,79                                    265.071,58                                    

208 1.036,80                19.039,15                                193,00                            259.753,23                                    519.506,46                                    

209 221,00                    364.274,21                              164,00                            290.703,08                                    581.406,16                                    

209 894,00                    173.190,32                              211,00                            355.454,08                                    710.908,16                                    

209 252,00                    44.395,42                                105,00                            139.542,70                                    279.085,40                                    

231 423,00                    206.615,04                              423,00                            618.196,43                                    1.236.392,86                                

237 1.924,28                315.648,37                              150,00                            299.567,03                                    599.134,06                                    

242 504,00                    39.494,91                                153,00                            256.270,74                                    512.541,48                                    

242 470,00                    19.813,54                                108,00                            151.021,24                                    302.042,48                                    

242 504,00                    29.971,02                                164,00                            233.056,75                                    466.113,50                                    

244 252,00                    188.935,11                              133,00                            133.619,92                                    267.239,84                                    

247 477,00                    132.405,36                              87,00                              122.124,81                                    244.249,62                                    

247 1.007,00                188.985,16                              161,00                            359.095,56                                    718.191,12                                    

247 988,00                    200.878,61                              138,00                            193.687,81                                    387.375,62                                    

258 270,00                    103.839,30                              118,00                            84.211,45                                      168.422,90                                    

258 254,00                    130.553,79                              144,00                            122.991,25                                    245.982,50                                    

258 300,00                    64.097,50                                104,00                            103.504,33                                    207.008,66                                    

258 240,00                    353.618,20                              318,00                            358.299,24                                    716.598,48                                    

258 272,00                    24.547,00                                159,00                            192.990,65                                    385.981,30                                    

261 237,00                    64.710,71                                95,78                              112.845,32                                    225.690,64                                    

261 468,00                    95.459,35                                100,00                            132.663,65                                    265.327,30                                    

261 701,00                    257.334,71                              171,00                            324.023,86                                    648.047,72                                    

261 182,00                    55.547,41                                73,00                              102.673,54                                    205.347,08                                    

270 476,00                    631.409,01                              234,00                            436.854,74                                    873.709,48                                    

272 253,00                    33.841,12                                167,00                            167.000,68                                    334.001,36                                    

272 436,00                    30.543,05                                137,00                            169.944,80                                    339.889,60                                    

272 423,00                    488.421,22                              258,00                            331.429,12                                    662.858,24                                    

274 528,00                    35.186,82                                141,00                            175.343,80                                    350.687,60                                    

306 676,00                    17.358,00                                101,00                            147.683,66                                    295.367,32                                    

306 308,00                    90.814,05                                72,00                              65.731,09                                      131.462,18                                    

306 302,00                    357.052,18                              122,00                            123.000,85                                    246.001,70                                    

306 264,00                    47.380,87                                116,00                            75.139,95                                      150.279,90                                    

323 1.259,00                769.732,57                              208,00                            213.599,40                                    427.198,80                                    

323 240,00                    340.551,43                              127,00                            130.338,78                                    260.677,56                                    

323 306,00                    435.338,25                              124,00                            69.327,51                                      138.655,02                                    

336 260,00                    105.855,40                              260,00                            76.426,07                                      152.852,14                                    

336 260,00                    134.989,92                              260,00                            63.045,97                                      126.091,94                                    

336 280,00                    184.959,60                              280,00                            250.337,33                                    500.674,66                                    

336 260,00                    94.492,94                                260,00                            94.492,94                                      188.985,88                                    

Av. Nereu Ramos 845,00                    67.693,74                                151,00                            216.989,34                                    433.978,68                                    

Av.Marginal 367,00                    378.941,40                              120,00                            81.459,95                                      162.919,90                                    

Av.Nereu Ramos 247,00                    104.502,61                              247,00                            143.751,37                                    287.502,74                                    

Av.Nereu Ramos 319,00                    1.196.957,23                          319,00                            1.196.957,23                                2.393.914,46                                

Av.Nereu Ramos 1.798,00                6.803.278,46                          1.798,00                        3.998.157,45                                7.996.314,90                                

Av.Nereu Ramos 1.315,70                4.978.460,85                          1.315,70                        4.978.460,85                                9.956.921,70                                

Av.Nereu Ramos 2.205,00                252.553,35                              288,00                            515.131,38                                    1.030.262,76                                

ORLA 208,00                    451.173,78                              87,00                              89.779,60                                      179.559,20                                    

Orla 418,00                    105.926,99                              418,00                            331.697,22                                    663.394,44                                    

Orla 1.974,00                280.106,45                              238,00                            454.066,72                                    908.133,44                                    
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Já na tabela no 9, podemos constatar que alguns imóveis tiveram uma 

valorização surpreendente, um exemplo foi o terreno da rua 242, localizado no bairro da 

Meia Praia, com 252 m2, que no ano de 2001 foi declarado um valor de R$10.000,00 

sem benfeitorias e em um intervalo de treze anos, seu valor declarado foi de 

R$319.000,00, uma valorização de 3090%, sendo que não consta na certidão 

benfeitorias. 

 

Localização Matrícula Zona Área Total 

(m2) 

Valor R.I 

Aquisição 

Valor R.I 

Venda 

Valor BCI 

2015 

Valor 

Comercial 

R:220, no 391 23417 2 81.674 60.000,00 

(2011) 

63.000,00 93.057,49 440,00 

R: 220, no 401 27087 2 222,47 Não consta  384.836,06 800,00 

 

 

Tabela 9. Variação entre os valores declarado, cadastrado e o valor de venda. Fonte: 

Foto do autor (2015). 

 

 Estes dois imóveis são um pequeno exemplo da valorização dos imóveis na 

cidade. Eles estão localizados na mesma Zona 2 e na rua 220, porém embora estejam na 

mesma localidade da Meia Praia apresentam características distinta no que diz respeito 

ao padrão arquitetônico, portanto expressam e valores diferenciados. Estão em uma área 

valorizada da cidade, em virtude da sua localização e proximidade do mar, possuem 

design arquitetônico distintos, mas o que realmente chama a atenção são as variações de 

valores, que configura na diferença entre o menor e o maior preço apresentado. 

  Já bairro Morretes, contudo haver áreas com a ausência de infraestrutura e 

apresentar uma série de problemas sociais decorrentes da apropriação irregular de 

terrenos, a declaração de valores também chama a atenção. Como exemplo podemos 

citar a rua 462 no 441, um terreno de 450 m2, em 2000 teve seu valor declarado em 
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certidão de R$1200,00 e vendido em 2011 por R$ 18.000,00, ou seja, teve uma 

valorização de 1400%.  

 

Figura 19. Terreno no bairro Morretes com valorização superior a 1400% em um 

intervalo de onze anos. Fonte: Savoia, 2015. 

 

Após a conclusão da BR-101 na década de 80, cerca de 80% dos terrenos do 

bairro foram adquiridos pelo SR. Leopoldo Zarling, pois eram terras consideradas 

devolutas. Ele foi o pioneiro no desmembramento e loteamento da região do Morretes. 

Atualmente, ainda existem muitos loteamentos em processo de posse, da amostragem de 

certidões emitidas pelo cartório de imóveis, onze delas comprovam o processo em 

andamento. Em 2011, a prefeitura iniciou o cadastramento desses lotes irregulares e 

benfeitorias nas ruas onde se localizam, com a finalidade de incluí-los ao Imposto 

Predial Territorial Urbano (IPTU). 

Essa dinâmica não ocorre de forma homogênea no espaço urbano, ela é seletiva, 

pois busca as melhores áreas, aquelas mais valorizadas. É nesse espaço que ocorre mais 

efetivamente o processo de verticalização, pois a localização influencia na valorização 

do capital e consequentemente nos preços.  

Os equipamentos públicos, a proximidade dos serviços e dos centros 

administrativos e comerciais tornará o espaço construído mais procurado e 

consequentemente mais valorizado (Silva, 2008). 

A Figura no21, representa o adensamento e o intenso processo de verticalização 

em áreas próximas à orla. A cidade de Itapema cada vez atrai mais pessoas e para dar 

conta dessa demanda acaba, extinguindo seus espaços livres. 
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 À medida em que a cidade cresce, também aumenta a exigência de novas áreas 

que satisfaçam às necessidades desta população. Segundo Harvey (2005, p.165), “A 

cidade é tanto produto da sociedade como condição dos processos sociais de 

transformação em andamento na fase mais recente do desenvolvimento capitalista”. 

No bairro da Meia Praia, as construtoras se empenham na produção de edifícios 

de luxo voltados ao público de alta renda. Oferecem em seus grandiosos 

empreendimentos através de estratégias de marketing, habitações que proporcionam,  

além da individualidade,  status e  poder. 

Porém, para que possam ampliar suas ofertas através de novos imóveis, 

necessitam de novos espaços e, é onde entra a procura por eles. Dessa forma, nas 

negociações, ofertas tentadoras surgem ou a possibilidade de troca por apartamentos. 

Isso vai aos poucos rompendo com a história local, uma vez que as antigas construções 

vão sendo substituídas pelos novos arranha céus.  

 

 

Figura 20. Adensamento e verticalização no bairro da Meia Praia. Itapema/SC. Fonte: 

Savoia, 2015. 

 

O autor David Harvey (1996) ao tratar das transformações do mercado 

imobiliário nas últimas décadas, afirma que há uma relação entre a urbanização e a 

formação da crise urbana. Segundo ele, nos últimos 30 anos, sobretudo após a década de 
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80, as pessoas passaram a investir no ramo imobiliário, mas foi na década de 90 que 

superaram as expectativas. 

O capitalismo financeiro imobiliário possui uma lógica própria: ao investir o 

preço sobe, como o preço sobe mais gente investe, dessa forma, mais pessoas 

continuam investindo. Essa lógica é o que Harvey (1996) define como “crise urbana”, 

provocada por uma febre da construção “sem importar o que”. 

É dessa forma que a construção civil e os negócios imobiliários avançam em 

ritmo febril no pequeno Município litorâneo de Itapema. Os investimentos no bairro da 

Meia Praia estão voltados para as construções de alto padrão, ou seja, para aqueles que 

podem pagar por eles. 

A disputa pelo mercado imobiliário é tão grande, que atualmente só na Avenida 

Nereu Ramos, que corta o bairro da Meia Praia em uma extensão de apenas 3,6 Km e 

suas transversais, tem-se 139 imobiliárias ou corretoras de imóveis, que disputam lado a 

lado aqueles que querem investir em imóveis, ou no caso do turismo, alugar para 

temporadas. Se considerarmos o bairro inteiro, são aproximadamente 200 imobiliárias, 

um número expressivo para apenas um bairro da cidade. 

Trata-se de um setor dinâmico e extremamente competitivo, pois cada vez mais 

as construtoras buscam melhorar a qualidade dos seus produtos e serviços, visando um 

público cada vez maior e com melhor poder aquisitivo. Segundo Pacheco (apud 

Amorin, 2007, p.01): 

Mais da metade da poupança mundial encontra-se aplicada em 

ativos imobiliários. Basta isso para que possamos ter uma noção 

da importância do mercado imobiliário e do quanto ele pesa no 

conjunto da economia global. E, assim sendo, da 

responsabilidade que pesa sobre todos aqueles que, de uma 

forma ou de outra, pela sua profissão ou âmbito de negócio, 

mais diretamente se relacionam com o mercado. 

 

O mercado imobiliário vive hoje uma tentadora realidade nacional, no qual 

temos um enorme déficit de moradias, novas formas de financiamento e regras mais 

claras para regulamentar o setor, alavancando a produção de imóveis, processo 

conhecido como investimento e reserva de valor. 

Com todo esse aumento da oferta de empreendimentos e das linhas de crédito, 

retorna ao mercado o investidor autônomo. Esse tipo de investidor manteve-se afastado 

durante a fase da década de 90 em que as altas taxas de juros assombravam o mercado, 

retornando agora em que há uma relativa estabilidade econômica. Seu interesse é o de 
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comprar imóveis, seja para vendê-lo mais tarde ou para negociá-lo na forma de aluguel 

(Silva, 2008). 

Aparentemente, são alternativas do mercado imobiliário para atender uma 

demanda por habitação, porém tem atendido apenas a uma minoria da população, aquela 

que dispõe de renda suficiente para ter acesso as linhas de crédito. Isso é reflexo da 

diminuição do papel do Estado nas realizações de programas habitacionais, que acabam 

deixando por opção a autoconstrução.  

Com isso, os problemas econômicos da cidade só se agravaram, e junto com eles 

os problemas sociais. Segundo Villaça (2005, p.4): 

Com o desenvolvimento do capitalismo, juntamente com os 

demais bens necessários para atender as necessidades humanas, 

a habitação começa - embora lenta e penosamente – a assumir a 

forma de mercadoria. Entretanto, o sistema econômico privado, 

não consegue oferecer habitações a todos, quer sob a forma de 

mercadoria ou não. A obrigação de oferecer habitação àqueles 

que não têm condições econômicas de pagar por uma, passa 

progressivamente a ser do Estado. Este, contraditoriamente, ao 

mesmo tempo que reconhece essa obrigação como sua, dá 

provas concretas de que é incapaz de desincumbir-se 

satisfatoriamente dela. 

 

 São muitos os agentes da produção de imóveis que constituem o capital 

imobiliário em Itapema, onde o incorporador, o construtor e as corretoras de imóveis 

são os agentes diretamente envolvidos neste processo. Há uma grande capacidade de 

influência sobre o poder público, diante de decisões que privilegiem os interesses do 

mercado de habitação, influência essa que tem contribuído muito com o processo de 

segregação do espaço urbano (Silva, 2008). 

Um exemplo foi a Operação Garoupa, que investigou crimes contra a 

administração pública de Itapema, através do Grupo de Atuação Especial de Combate às 

Organizações Criminosas (GAECO). Em 01 de dezembro de 2015, cumpriu 30 

mandatos de busca e apreensão e sequestro de bens, além de 10 mandatos de condução 

coercitiva e outras medidas cautelares.  

A operação resultou na prisão do Vice-Prefeito Giliard Reis, o ex-secretário de 

Obras, além de construtores, arquitetos e engenheiros que atuavam na região de Itapema 

e Balneário Camboriú. Os agentes públicos foram acusados por obter privilégios em 

decorrência do cargo que ocupavam. Através da investigação ficou comprovado um 

esquema de favorecimento e corrupção que envolvia o pagamento de propinas para a 

aprovação de projetos para a construção civil, principalmente durante o período 
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referente ao ano de 2014, em que houve a suspensão de novas liberações de alvarás. 

Os agentes públicos e demais envolvidos foram julgados por crimes praticados 

contra a administração pública, entre os quais concussão, corrupção ativa e passiva, 

tráfico de influência, advocacia administrativa, prevaricação e associação ao crime de 

favorecimento. 

Contudo, o crescimento urbano de Itapema, mais expressivo a partir da década 

de 80, segue seu curso com todas as contradições aqui apresentadas. As construtoras 

trabalhando a todo vapor, as imobiliárias disputando o melhor preço e 

consequentemente o maior lucro. A cidade cresce na medida em que crescem os 

investimentos, com eles crescem os problemas de ordem estrutural, econômica, política 

e social.  

 

3.3 As contradições do crescimento urbano de Itapema - A segregação 

sócioespacial 

As cidades são obras complexas. As características marcantes são a concentração 

de pessoas e edificações e a grande diversidade econômica e social. E, no Brasil, elas 

acabam se configurando num cenário de grandes desigualdades. 

Na realidade a ser estudada, pode-se observar grandes condomínios verticais de 

luxo, com apartamentos amplos e vista privilegiada para o mar. E do lado leste da 

rodovia BR-101, no sentido Norte-Sul, bairros com casas precárias, ruas ainda sem 

pavimentação, sem rede de tratamento de esgoto e com pouca infraestrutura. 
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Figura 21. Rua não pavimentada do bairro Morretes, ao fundo os altos prédios da Meia 

Praia. O retrato de realidades opostas dentro do espaço da cidade. Fonte: Foto do autor, 

2016. 
 

Tratamos aqui de Itapema, especificamente dos bairros Meia Praia e Morretes, 

onde o crescimento urbano foi impulsionado pela dinâmica da construção civil, que 

acelerou  o processo de verticalização da cidade e que agora se estende aos bairros,  

apresentando contradições à medida que cresce em ritmo febril, de construir a qualquer 

custo “sem importar o quê”. 

As ações humanas acumuladas no tempo são materializadas na cidade através 

das construções, onde a modernidade é representada pelas edificações verticalizadas, 

que simbolizam o avanço tecnológico. No entanto, essas edificações possuem 

diferenças, não só estrutural, mas também em seu conteúdo social, uma vez que 

atendem a demandas sociais distintas, promovendo uma migração interurbana, que se dá 

pela valorização imobiliária de alguns setores da cidade e a desvalorização de outros. 

Com essa valorização espacial, a população residente acaba se retirando, uma 

vez que seu espaço passa a ser ocupado por aqueles que podem pagar pela infraestrutura 

oferecida. Sobre essa fase do capitalismo financeiro, Corrêa (1995, p.13) argumenta: 

No estágio atual do capitalismo, os grandes capitais industriais, 

financeiros e imobiliários podem estar integrados indireta ou 

diretamente, neste caso em grandes corporações que, além de 

outras atividades, compram, especulam, financiam, administram 

e produzem o espaço urbano. 
 

Esse processo contraditório é conhecido como segregação sócioespacial, 

conhecida também como segregação urbana, no qual ocorre de certa forma uma 

periferização de determinadas pessoas ou de grupos sociais por fatores econômicos, 

culturais, históricos e até raciais no espaço das cidades. 

Segundo Roberto Lobato Corrêa (1995), qualquer cidade tem um espaço urbano 

fragmentado e com diferenças no que diz respeito à sua forma e função. Em muitas 

cidades, existem diversos “centros” dentro de um mesmo espaço urbano: comerciais, 

industriais, de lazer, de moradia, etc, o que ele chama de fragmentação natural do 

espaço urbano. 

Para o autor Flávio Villaça (2001), basta uma volta pela cidade para conferir a 

diferença entre os bairros, seja quanto ao perfil socioeconômico da população, quanto às 
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características urbanísticas, que se referem à infraestrutura e  à conservação de espaços 

e de equipamentos públicos, entre outros. Para Villaça “a segregação é um processo 

segundo o qual diferentes classes ou camadas sociais tendem a se concentrar cada vez 

mais em regiões gerais ou conjuntos de bairros” (Villaça, 2001, p.142). 

Contudo, não é só no aspecto econômico que a cidade vai se fragmentando, mas 

também no aspecto social.  Este acesso aos melhores lugares da cidade se dá através da 

aquisição de terrenos ou imóveis pelas classes economicamente mais abastadas, que 

tendem a localizar-se nas melhores regiões. 

 No caso de Itapema as áreas próximas à orla são aquelas que agregam maior 

valor, uma vez que são estes os espaços mais caros e valorizados da cidade, pois 

possibilitam o acesso direto ao mar, um recurso natural que é acessível a todos, porém 

poucos possuem o direito de desfrutar diretamente dele. 

À medida que essas áreas vão sendo ocupadas e tornam-se sobrecarregadas, a 

evolução das técnicas vão permitindo que as práticas e serviços da engenharia 

desenvolvam métodos para abrigar mais pessoas, através da verticalização que se 

configura nos altos prédios conhecidos como “torres”. 

 Diante disso, a população mais carente tende a residir em áreas mais afastadas e 

menos acessíveis da cidade, em terrenos que agregam menor valor e que, muitas vezes, 

são desassistidos pelo poder público. 

 

Figura 22. Limpeza da vala no bairro Morretes após chuvas da sexta-feira 

(25/03/2016), que causaram enchentes. Fonte:www.itapema.sc.gov.br 
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São nessas áreas periféricas que se manifesta o crescimento desordenado dos 

bairros, das favelas e das casas em áreas irregulares, como nas proximidades de cursos 

d´água ou em encostas, áreas de domínio público, ou mesmo áreas desfavoráveis à 

habitação, caracterizadas pela forte presença de loteamentos clandestinos e irregulares. 

Nestes espaços, as casas surgem como que instantaneamente através da autoconstrução.  

 Regiões compostas por pessoas com baixos salários e que não possuem outra 

opção a não ser residir em locais desprovidos de uma infraestrutura mínima que ofereça 

uma qualidade de vida. Segundo Maricatto (2012), o Estado perdeu o controle sobre o 

uso e ocupação do solo urbano, sobretudo nas áreas periféricas, onde reside à população 

mais pobre, ela pontua que: 

Impedidos de ocupar a cidade formal (ou do mercado) a 

população pobre ocupa áreas que “sobram” ou que não 

interessam ao mercado imobiliário. Grande parte dessas áreas é 

ambientalmente frágil (mangues, dunas, matas preservadas por 

lei, Área de Proteção de Mananciais, Áreas de Proteção 

Permanente, Parques Nacionais e Estaduais, encostas de morros) 

(Maricatto, 2012, p.5). 

Esse movimento segregador acontece de forma acelerada, no qual os 

incorporadores imobiliários possuem um papel decisivo, acentuando a formação de 

grupos excluídos não somente pela falta de acesso à moradia, mas por faltar-lhes tudo o 

que é necessário para uma vida digna na cidade. Para Caldeira: 

A segregação- tanto social quanto espacial – é uma característica 

importante das cidades. As regras que organizam o espaço 

urbano são basicamente padrões de diferenciação social e de 

separação. Essas regras variam cultural e historicamente, 

revelam os princípios que estruturam a vida pública e indica 

como os grupos sociais se inter-relacionam no espaço da cidade 

(Caldeira, 2003, p.211). 

Diante disso, podemos afirmar que a segregação urbana, revela as contradições 

econômicas e sociais da sociedade contemporânea sobre o espaço geográfico. 

 Ao obedecer a essa lógica capitalista de produção do espaço, os bairros e os 

lugares com melhores condições de infraestrutura serão mais valorizados 

economicamente e se localizarão nas áreas privilegiadas da cidade.  

Esta atuação dos promotores imobiliários ocorre de modo desigual e acaba por 

reforçar a desigualdade residencial, juntamente com o Estado que através dos  valores 

diferenciados de imposto predial e territorial, acaba por reforçar e promover essa forma 

“o processo de “empurramento dos pobres” para espaços desprezados pelas elites e pela 
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pequena burguesia”, isso se configura na “fragmentação do tecido sociopolítico-

espacial”. De acordo com Souza (2006): 

A segregação sócioespacial acaba definindo a concentração de 
um determinado grupo social em área específica, isso nos 
remete ao espaço da contradição entre grupos sociais distintos 
ocupando uma mesma cidade. Os pobres urbanos ocupam áreas 
desfavoráveis à habitação, como loteamentos clandestinos e 
irregulares, enquanto os grupos abastados moram em áreas 
valorizadas e com maior infraestrutura. O movimento 
segregado acontece de forma acelerada, onde incorporadores 
imobiliários, possuem um papel decisivo na consolidação dessa 
segregação sócio espacial. (Souza, 2006, p.114)  

 

A segregação sócioespacial acaba definindo a concentração de um determinado 

grupo social em área específica, isso nos remete ao espaço da contradição entre grupos 

sociais distintos ocupando uma mesma cidade. Os pobres urbanos ocupam áreas 

desfavoráveis à habitação, como loteamentos clandestinos e irregulares, enquanto os 

grupos abastados moram em áreas valorizadas e com maior infraestrutura. O movimento 

segregado acontece de forma acelerada, onde incorporadores imobiliários possuem um 

papel decisivo na consolidação dessa segregação sócio espacial. (Souza, 2006, p.114) 

A população mais pobre não consegue residir nestes locais por não conseguir 

comprar ou mesmo alugar uma casa neste bairro valorizado e ocupa bairros distantes, 

muitas vezes esquecidos pelo poder público. 

Como dizia Corrêa (1989), trata da localização diferenciada do espaço urbano 

pelas classes sociais fragmentadas, caracterizando como a segregação residencial da 

cidade capitalista, sobre isso pontua: 

Verifica-se basicamente devido ao diferencial da capacidade que 

cada grupo social tem de pagar pela residência que ocupa, a qual 

apresenta características diferentes no que se refere ao tipo e a 

localização. Em outras palavras, as áreas sociais resultam das 

diversas soluções que as classes sociais e suas frações 

encontraram para resolver os problemas de como e onde morar. 

Mas estas soluções não derivam de uma ação autônoma por 

parte das classes sociais vistas enquanto consumidoras (Corrêa, 

1989, p.62). 
 

 Diante desse contexto, a segregação socioespacial vai estar ligada ao uso e ao 

preço do solo urbano. Este fenômeno é facilmente perceptível na paisagem urbana de 

Itapema, como no caso dos bairros Meia Praia e Morretes que constituem o objeto desta 

pesquisa. Ambos apresentam um grande crescimento imobiliário, separados fisicamente 
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pela BR-101 e socialmente pelas características urbanísticas. 

 

 

Figura 23. Ausência de infraestrutura nas ruas do bairro Morretes. Fonte: Foto do autor, 

2016. 
 

Estas realidades distintas dentro do espaço de Itapema são a representação da 

segregação sócioespacial que traz inúmeros problemas à cidade. O primeiro é a 

desigualdade em si, que é acrescida de outros condicionantes negativos: gastam mais 

com transporte, pois se situam mais longe, possuem mais problemas de saúde, 

justamente pela falta de infraestrutura; as escolas são de baixa qualidade e por aí vai. 

 A própria segregação, além de ser o reflexo de uma condição social é também 

responsável pelo aprofundamento dos problemas sociais, uma vez que aumenta a 

sensação de desigualdade. Segundo Souza (1996), a segregação é induzida, uma vez que 

a pobreza e o baixo poder aquisitivo acabam forçando uma parcela considerável da 

população a morar nesses espaços desprovidos de infraestrutura e até insalubres,  

negligenciados pelo Estado. 

A segregação se configura num cenário de vulnerabilidade social, que se traduz 

na dificuldade ao acesso à estrutura de oportunidades sociais, econômicas e culturais 

que provem do Estado, do mercado e da sociedade, resultando em debilidades ou 

desvantagens para o desempenho e mobilidade social dos atores. As desvantagens com 

respeito às estruturas de oportunidades resultam em um aumento das situações de 

desproteção e insegurança, que destaca os problemas de exclusão e marginalidade 

(Kowarick, 2002). 
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Cunha (2006) ao tratar dessa vulnerabilidade, estabelece o obvio: existem 

diferenças de classes sociais. Umas obtêm vantagens fáceis, outras nada conseguem. 

Tratamos de uma vulnerabilidade socioeconômica, em que na situação de pobreza são 

tantas as desvantagens sofridas que as pessoas se tornam vulneráveis. 

Nesse contexto, a ideia de cidadania, também é vulnerável. Nas palavras do 

autor “Esta vulnerabilidade se expressa, portanto, no cerceamento dos direitos, sejam 

eles econômicos, políticos ou culturais”. Vivemos em um sistema econômico, em que o 

desenvolvimento serve aos interesses de quem pode barganhar por ele, visto que as 

pessoas vivem entre formalidade e informalidade da sorte do dia a dia, surgindo daí os 

indivíduos invisíveis (Cunha, 2002). 

A figura 25, retrata essa realidade de vulnerabilidade expressa no espaço urbano 

de Itapema, mais especificamente no bairro Morretes, que tem apresentado um grande 

crescimento populacional, no mesmo ritmo em que crescem os problemas sociais. 

 

Figura 24. Demolição de casas irregulares construídas em APP. 

Fonte:www.itapema.sc.gov.br (11/10/2014) 

 

 O retrato das pessoas que vivem em vulnerabilidade habitacional, onde, em 

outubro de 2014, casas que ocupavam o fim da rua 428, em uma Área de Preservação 

Permanente, foram demolidas pela defesa civil. 
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 Essa é, segundo Lopes (2001), uma segregação do tipo clássica, que ocorre nas 

principais cidades brasileiras e é reconhecida como um processo de “empurramento” 

dos pobres, para aquelas áreas desprezadas pela elite e pela pequena burguesia, áreas 

que a princípio não possuem valor comercial. Para o autor: 

Embora os pobres desde sempre frequentassem a cidade dos 

ricos e da classe média, lá trabalhando como vendedores, 

empregadas domésticas, prestadores de serviços, etc.; o inverso 

nunca se deu: a favela sempre forma evitadas, tidas como 

horríveis, suas vielas vistas como pestilências, suas casinhas 

olhadas como antros de maus costumes (Lopes,2001, p.466-

467). 

 É o abandono materializado na periferia das cidades, mostrando os dois lados da 

cidade litorânea de Itapema, aonde a situação de abandono chega a ser assustadora. 

Uma cidade que ostenta o luxo em suas construções e cobra caro para que possa se 

usufruir dele, esconde, no fundo dos bairros, populações que disputam o pequeno 

espaço de moradia com porcos e galinhas e onde o principal meio de transporte são 

raros carros velhos sem condições de circulação, ou são as carrocinhas puxadas pelos 

cavalos, senão, por eles mesmos. 

 

Figura 25. Área com autoconstruções no bairro Morretes. Fonte: 

http://wp.clicrbs.com.br/guarda-sol (26/05/2015). 
 

Eles são como afirma Lopes (2001), os consumidores e cidadãos, que acabam 

sendo excluído da maior parte dos benefícios de todo o sistema econômico, de muitos 

direitos sociais e até mesmo de direitos civis, porém na condição de trabalhadores, 

http://wp.clicrbs.com.br/guarda-sol
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acabam sendo integrados a economia uma vez que são uteis a ela. 

Ter acesso a uma moradia digna, não implica necessariamente na construção de 

mais casas, mas sim, de quem pode pagar por elas, pois apenas alguns podem fazê-lo, 

porque para a grande maioria, isso é um grande problema a ser resolvido (Sposito, 

2010). 

O bairro Morretes, conta com aproximadamente 13.000 dos 45.797 habitantes da 

cidade (IBGE, 2010). É considerado um bairro grande em extensão, porém na mesma 

proporção emergem os problemas que há anos a população tenta superar. 

A média geral de rendimento mensal do Município segundo o IBGE (2010) é de 

R$ 1020,97, porém ao analisar essa média de rendimento mensal por bairro do 

município, verificou-se que dos 13 bairros do Município, nove estão abaixo da média 

geral, entre eles temos os moradores do bairro Morretes, que possuem uma média de 

rendimento mensal de R$ 758,51 a R$764,43 reais. Ao analisar os valores podemos 

constatar que se trata de um bairro composto por pessoas que não possuem um 

médio/alto poder aquisitivo. 

A taxa de alfabetização fica entre 94,25% e 94,51%, só o bairro Morretes abriga 

duas escolas municipais, que juntas possuem em média 1400 alunos matriculados. Entre 

estas famílias só no ano de 2013, segundo a Secretaria de Planejamento, 41% das 

famílias foram atendidas pelo programa “Bolsa Família”. 

Um bairro que aos poucos vem acompanhando uma melhoria no sistema de 

infraestrutura, ou seja, um sistema de tratamento de água, asfalto, legalização dos 

terrenos e loteamento, o que é muito comum na região. 

Ainda enfrenta sérios problemas com alagamentos, uma vez que a região era 

uma extensa área de mangue, antes de ser completamente aterrada. Além deste 

agravante natural, temos uma barreira física, representada pela BR-101, que provoca o 

represamento da água. Um problema sério, que precisa ser solucionado, pois representa 

o caos aos moradores, os quais, no período de chuvas, têm que serem removido de suas 

residências muitas vezes de canoa. 

Contudo, à medida que o bairro da Meia Praia avança com o crescimento urbano 

através da construção civil, o bairro Morretes, também, vai adquirindo melhorias 

urbanísticas.  
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Os antigos moradores do bairro Meia Praia, que já não podem pagar pelo alto 

custo de moradia, acabam fixando residência no bairro vizinho e, assim, residindo o 

mais próximo possível do local de trabalho. 

A localidade do Morretes tem crescido consideravelmente, tanto que segundo a 

Secretaria de Planejamento Urbano, no ano de 2015, somente para o bairro Morretes, 

foram liberados entre 127 e 144 alvarás de construção. No mesmo ano, 98 autorizações 

de tipo “habite-se” se foram liberadas. Isso representa o investimento do mercado 

imobiliário no bairro. 

Esse crescimento necessita urgentemente ser orientado pelo Estado através dos 

planos diretores, que embora de certa forma sejam ineficazes e visam apenas atender a 

pequenos grupos privilegiados da construção civil, ainda é uma importante ferramenta 

de regulação da apropriação e uso do solo urbano. Cabe à população atuar junto às 

decisões políticas, através da participação popular que visa regular e de certa forma 

orientar o desenvolvimento urbano. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 No Brasil o termo desenvolvimento urbano é entendido como sinônimo de 

crescimento, mas para que uma localidade seja desenvolvida é necessário, a exemplo 

do que disse Souza (2006), que simultaneamente haja melhoria da qualidade de vida e 

mais justiça social. Nossas cidades cresceram, mas não necessariamente se 

desenvolveram, pois em muitos casos não oferecem os recursos mínimos necessários 

para suprir as necessidades básicas de saúde e bem-estar da população.  

Os aspectos físicos sempre influenciaram o modo de vida das pessoas, 

determinando a área a ser ocupada e o modo como à vida se desenvolveria naquele 

espaço. Desse modo se desenvolveu a região, onde hoje localizamos a cidade de 

Itapema no litoral catarinense. 

 Uma região que era habitada por índios carijós até a chegada dos açorianos, 

imigrantes que vieram para cá em virtude da crise econômica que assolava as cidades 

litorâneas da Europa no século XVIII. Na bagagem trouxeram a cultura portuguesa, que 

foi incorporada ao modo de vida local, onde mantiveram a pesca como a principal fonte 

de renda, associada à monocultura. 

 Logo depois vieram os ericeiros, oriundos do litoral português, da cidade de 

Ericeira. A pedido de D.João VI, fundaram localidade a primeira estação pesqueira do 

Brasil, conhecida como Nova Ericeira, onde uniram-se aos açorianos e deram 

seguimento a prática da pesca, fundando vários núcleos de pescadores. 

 Porém o cenário econômico nacional mudou ao longo dos anos e com ele a 

economia local. Com tudo que a modernidade e o progresso nos proporcionaram, 

vieram às estradas ligando povos e regiões e o homem passou a ter acesso a lugares 

desconhecidos.  

 Itapema foi um exemplo de crescimento impulsionado por uma rodovia, onde 

na década de 70 com a conclusão da BR-101 (rodovia que corta transversalmente o 

Município no sentido norte/sul), houve um descortinamento da região que passou a ser 

conhecida por aqueles que cruzavam a região com destino à capital Florianópolis, 

municípios do Sul do Estado, ou mesmo os que seguiam ou vinham do Rio Grande do 

Sul, estado vizinho. 
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A conclusão da rodovia proporcionou uma vista exuberante do mar e foi aos 

poucos exibindo e convidando mais e mais pessoas a desfrutarem das águas calmas que 

a região oferece. 

O mar, que até então era visto como fonte de renda e sustento, passou a ser 

vislumbrado pelos futuros empreendedores. Inicialmente, empresários dos municípios 

da região do Vale do Itajaí, que além da beleza, viam na região um futuro próspero de 

investimentos, além do local ideal para construir a casa de veraneio ou segunda 

residência. Foram eles os primeiros compradores de terras na região, grandes glebas 

que foram adquiridas de grupos de pescadores. 

Diante deste novo cenário o Município da pesca se abre ao turismo e novas 

infraestruturas começam a surgir para dar conta da nova demanda populacional sazonal 

e também residente, que procurava a região para lazer, trabalho e negócios. 

 A cidade então cresceu em ritmo febril. Primeiro com a atuação direta dos 

agentes fundiários, que ao adquirirem grandes lotes de terra e posteriormente passam a 

loteá-los. Seguido pelos construtores e agentes imobiliários, que contando com o 

auxilio do poder público, mudam em pouco tempo o cenário econômico e cultural da 

pequena cidade litorânea. 

 Este crescimento faz com que atualmente Itapema esteja entre as cidades que 

mais crescem no Estado de Santa Catarina, comprovado nos índices populacionais que 

apontam nas últimas décadas um crescimento de mais de 850%. Todo esse crescimento 

urbano tem atraído um contingente cada vez maior de pessoas que se deslumbram com 

a beleza da região, ou com a capacidade de lucro rápido e fácil. 

 Propensa a investimentos lucrativos, o principal marketing da cidade são os 

negócios rentáveis, que oferecem luxo, praticidade, bem-estar, segurança e, sobretudo, 

um acesso privilegiado ao mar. 

 A especulação imobiliária, que se buscava comprovar nesta pesquisa, está 

presente na exorbitância dos preços dos imóveis e no quanto podem valorizar em um 

curto intervalo de tempo, sendo que alguns deles chegaram a valorizar mais de 1000% 

num intervalo de dez anos. 
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 Todo este crescimento do mercado imobiliário repercutiu na arrecadação fiscal 

e proporcionou a instalação de novas infraestruturas que valorizassem o espaço urbano 

e atraísse para cá um número maior de investidores. 

 A disputa comercial por espaços e pela venda deles está expressa na quantidade 

de imobiliárias que ocupam uma mesma avenida. A avenida central do bairro da Meia 

Praia possui pouco menos que sete quilômetros, mas concentra muito mais de cem 

imobiliárias localizadas lado a lado, onde corretores se acotovelam na temporada 

disputando um cliente em potencial. 

 Porém essa mesma especulação que oferece vantagens e lucro garantido, pode 

se configurar num grave problema social. Do ponto de vista econômico, a especulação 

pode gerar problemas quando o preço dos imóveis aumenta de maneira exagerada 

sustentando-se em valores superficiais, gerando aquilo que se pode chamar por “bolha 

imobiliária”, que tende a estourar quando não houver mais mercado consumidor 

suficiente para adquirir a quantidade de imóveis disponíveis e a um preço tão alto. 

Este diferencial de espaços e de quem pode adquiri-los, promove a segregação 

espacial no Município, que não consegue garantir moradia para todos, uma vez que até 

mesmo os espaços disponíveis em bairros mais distantes da orla sofrem uma grande 

variação de preço, ano após ano, dificultando o acesso à moradia previsto em lei. 

 E essa é porém, uma proposta de pesquisa, que merece investigação. 

Compreender como uma cidade de pequeno porte vai dar sustentação a um crescimento 

urbano acelerado e que possui contradições se analisado do ponto de vista de que nem 

toda a população tem acesso a uma moradia de qualidade, ou sequer tem uma moradia. 

 Entre as limitações desta pesquisa, uma delas foi dar conta de uma investigação 

em profundidade sobre as políticas públicas que priorizam o planejamento urbano 

voltado para esse crescimento da cidade. Também a indicação para uma investigação 

sobre a possibilidade de programas de habitação popular que estão previstos em lei e 

visam garantir o direito à moradia como consta no Estatuto das Cidades. 

 Entende-se que é de extrema importância o planejamento das cidades 

brasileiras e a participação popular, porque muitos municípios ainda apresentam 

fragilidades administrativas que precisam ser supridas. Em Itapema o Plano Diretor 
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ocorreu de forma participativa, com audiências nos bairros para ouvir a demanda da 

população local, e algumas adaptações foram feitas. 

A reformulação do Plano Diretor, em 2015 teve esse caráter participativo, em 

que foram realizadas conferencias públicas para a construção de políticas de 

desenvolvimento urbano municipal, que propiciem a melhor adequação do solo, da 

propriedade e a responsável utilização dos recursos naturais. 

Este modelo foi adotado para que haja a interação entre a participação popular e 

a gestão compartilhada, com diálogos constantes acerca do planejamento da cidade, 

sobre seus problemas e suas potencialidades de forma a promover a inclusão social e 

utilização racional dos recursos naturais. 

 Afinal, a cidade é o que a própria sociedade constrói. E se poder público, 

privado e a sociedade de um modo geral se empenhar buscando melhorias na qualidade 

de vida, de forma a atender a todos os seguimentos teremos a garantia de tempos 

melhores. Políticas de planejamento urbano são ferramentas que estão ao alcance, só 

resta saber usá-las de forma eficaz atendendo a todos os seguimentos da população. 
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